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A discriminação 
racial no Brasil é 
um fato. Os negros 
recebem salários 
mais baixos, 
estudam menos e 
sofrem uma 
terrível opressão 
cultural (página 28) 

Um novo 
movimento 
Indígena está 
surgindo no Brasil. 
E se prepara para 
colocar suas 
aspirações de 
desenvolvimento na 
Eco-92 (página 9 ) 

Ver a sociedade a 
partir 
exclusivamente da 
oposição entre 
capitalista e 
trabalhadores não 
dá conta da 
heterogeneidade 
do mundo social e 
cultural brasileiro 
(página 5 ) 



CA R TAS é um espa ço 
aberto aos le ito res de Pro­
posta para troca de infonna­
ções, cr ít icas, po lê micas, 
s uges tões, e le. As cartas 
devem vir ass inadas e com 
e ndereço do re m e t en te. 
Podem ser selecionadas para 
publicação no Lodo ou e m 
parle. Devem ser enviadas 
para Revis ta Proposta , Rua 
Bento Lisboa, 48 - Catele , 
R io de J a ne iro , RJ , CEP 
22221. 

Plano Diretor 

O proje to de lei do 
Plano Diretor de São Paulo, 
elaborado pelo Executivo, foi 
enviado à Câmara Municipal 
no dia 5 de fevereiro de 1991 
e deverá ser votado até abril 
de 1992. 

A Co mi ss ão d e 
Co ns titui ção e Jus t iça j á 
aprovou o projeto e agora ele 
está na Comissão de Política 
Urbana. A Co mi ssão 
seguinte a anal isá-lo será a de 
F in a nças e O rça m e n to e 
depois o projeto passa ao ple­
nário dos vereadores para ser 
votado. 

Este Pla no Diretor 
introduz uma nova lógica de 
oc upação do te r r itório da 
c idade para tran sfo rmar as 
condições crítica s de Lrans­
p o rle s, moradia e m e io 
ambiénte. 

Pa ra s u bs id iar os 
debates e discussões que vêm 
ocorrendo nos mais variados 
setores da sociedade sobre os 
ins t rume ntos propos tos no 
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projeto de lei , a Secre taria 
Municipa l de Planejamento 
es tá produz indo dive rso s 
materiais informativos. 

Es t o u e nv iando, 
num prim eiro mome nto , o 
folh e to " Plano Dire tor de 
S ão P a ul o ao Alcance de 
Todos", e folders com as pro­
postas regionalizadas. 

res: 

Atenciosamente 

Rosana Córnea 
Assessora de Imprensa 

Prefeitura de São Paulo 
São Paulo SP 

Intercâmbio 

A prec iables seno-

P o r inte rme dio de 
Soraya de Carvalho, he reci­
bido el nº 27 de su publicación 
Proposta he rebisado cuida­
dosamente varios de sus arti­
culos, en los mismos encuen­
Lro elementos válidos, tanto 
e n la experi enc ia teori ca, 
como en las practica concreta 
de nuestros países, por lo cual 
considero esta publicación un 
excelente medio para el inter­
cambio de información entre 
los que estamos en la bus­
queda de soluciones validas a 
lo s proble m as a qu e se 
enfrentan nuesLros respecti­
vos países. 

Adj unto a la p re­
sente tres números de nueslro 
boletín "Alternativas: Para el 
Desarrollo Rural Soslenido"; 
la información contenida en 
el mismo puede ser reprodu­
cida y utilizada en la forma 
que usledes crean convenien­
te, ya que nuestros objetivos 
son similares.( ... ) 

Muy fraternalmente, 

Maria Ardón Mejía 
Investigador Social 

Departamento de Protección 
Vegetal 

Tegucigalpa 
Honduras 

Ferroviários: 
denúncia 

O Sindicato dos Tra­
b a lhadores e m E mpresas 
Ferroviárias de Bauru e Mato 
Gro sso do Sul reme te- lhes 
este re lató rio com o objetivo 
de in formar sobre a g rave 
situação que atravessa a cate­
goria metro-ferrov iári a do 
Brasil. 

Es te r e lató ri o é 
e nde reçado ao C on gresso 
Nacional, partidos po líticos, 
sindicatos, centrais sindicais, 
entidades nacionais e interna­
cionais, solic itando a denún­
cia e providências do governo 
br asi l e ir o - já qu e a 
RFFS A/CBTU são empresas 
públicas - v isando pô r fim 
ao ataque contra a categoria e 
dirigentes sindicais me lro­
ferroviários. 

Os fatos aqui re la­
cionados estão ocorrendo em 
todas as s uperintendênc ias 
Regionais da RFFSA/CBTU, 
ma s d esc r e v e mos o qu e 
ocorre na Superintendência 
Regional 10 (antiga Estrada 
de ferro Noroeste do Brasil), 
que tem sede na c idade de 
Bauru, munic ípio localizado 
no inte ri o r de São Paul o , 
sendo que sua abrangênc ia 
admini strativa atinge do is 
estados : São Paulo e Mato 
Grosso do Sul. 
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FASE · IMPERATRIZ 
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Logo após a posse 
do governo Collor e a conse­
qüente mudança das esferas 
administra tivas das empresas 
esta tais, no caso da RFFSA, 
presidida pelo sr. Martiniano 
Lauro do Amaral, a categoria 
ferroviária, bem como suas 
e ntida d es d e classe vêm 
sofrendo um ataque sistemá­
tico da direção da empresa , 
que é articulado em todos os 
níveis, visando com esta prá­
tica inibir, reprimir, desmon­
ta r qua lque r ini ciativa de 
o rganização sindical , man­
te ndo uma postura cotidiana 
de agressão , o que tem se 
agravado. 

Os ferroviários nos 
últimos anos têm sido o alvo 
predileto de práticas repressi­
vas impostas pe los "cartéis 
ditatoriais e corporativistas", 
que tê m gerido a empresa. 
Esta agressão se materializa 
em vários planos: desmonte 
d o S is t e m a Nac io nal d o 
Transporte Ferroviário; cons­
tante degradação das condi­
ções de trabalho; baixos salá­
rios e exploração de mão-de­
obra (chegando e m muitos 
casos a condições desuma­
nas); investi das sem prece­
de ntes n a hi s tória, que a 
empresa vem desenvolvendo 
contra os dirigentes sindicais 
da categoria, que entre demi­
t idos e com o contra to sus­
penso chegam à casa de 6 1 
d iri ge ntes, se n do q u e 
somente na Superintendência 
Reg ion a l 10 - B a uru o 
número é de nove. 

Nestes últimos dois 
anos, a categoria ferroviária 
da SR-1 0 foi viole ntamente 
agred ida através das ações 
perpetradas contra dirigentes 
d e s ua e nt idad e de e las -
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Tel. : (098) 221 . 1175 

FASE · VALE 00 GUAPOR~ 
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Centro 
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FASE · MANAUS 
Rua ~~or Gabrie l, 443 . Cffn tro 
690 13 · M ANAUS . AM 
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se: prisões, afastamentos, 
demissões por justa causa, 
espancamento, de spejo de 
imóveis, tansferências sem 
critério para localidades inós­
pita s, descumprimento de 
acordo coletivo, sentenças de 
tribunais, etc ... 

Com estas demi s­
sões, suspensões de contrato 
ou afastamento de dirigentes, 
busca a empresa remover o 
único obstáculo que tem difi­
c ultado no plano imediato 
que ª" "condições de trabalho 
escravo" sejam impos tas à 
categoria, já que as demis­
sões em massa e a falta de 
investimentos degradam as 
condições de trabaJho, e por 
conseguinte o dia-a-dia do 
trabalhador ferroviário. Em 
um plano superior os ferro­
viários têm sido, heroicamen­
te, o pólo de resistência con­
tra a entrega definitiva deste 
Patrimônio Público , haja 
vista a realização do Infer 
(Encontro Nacional dos Fer­
roviários, realizado nos dias 
14 e 15 de agosto de 1991, no 
Auditório "Nereu Ramos", 
e m Bras ília, onde foi apre­
sentado um conjunto de pro­
postas que serve m de base 
para aprofundar a discussão 
da proble mática do s trans­
portes em nosso país, indo às 
suas raízes, identificando os 
fatores econômicos e políti­
cos que a condicionam. 

Pa ra a gravar toda 
esta situação, a atuação firme 
do s s indica tos tem contra­
riado interesses menores, de 
grupos políticos reg ionai s, 
como no c<tso da SR-10, que 
transformara o ato de admi­
nis trar um bem público em 
uma máquina de garantir pri­
vilégios, onde campeiam toda 

REGIONAL NORDESTE 
FASE · RECIFE 
Rua Barão de S. Borja. 495 
Boa Vista 
50070 · RECI FE· PE 
Tef.: 1081) 221·5478 

FASE · FORTALEZA 
Rua Prof. João Bosco. 73 
Parque Araxã 
6(~30 · FORTALEZA · CE 
Tel.: (085) 22J.4056 

sorte de atos abusivos e práti­
cas despóticas de uma buro­
cracia reacionária, encaste­
lada no poder. 

Um fator extrema­
mente preocupante é que a 
empresa tem usado uma série 
de atitudes que procuram ini­
bir diariamente a ação sindi­
cal. Quando a empresa não 
cumpre acordos e/ou direitos 
trabalhis tas e o empregado 
move ação na Jus tiça para 
fazer valer seus direitos, o 
mesmo é ameaçado ou demi­
ti d o, como ocorreu em 
Campo Grande/MS com os 
eletricistas que ganharam a 
ação para receberem adicio­
nal de periculosidade e tive­
ram que abrir mão sob pena 
de demissão. 

Em relação aos diri­
gentes sindicais e delegados 
que detêm a estabilidade pro­
visória, a empresa tem usado 
o artifício da "suspensão do 
contrato de trabalho", com 
base em comissões de sindi­
cância, des ignadas pelos 
superintendentes, normal ­
mente compostas de prepos­
to s da empresa que de tê m 
cargos de confiança comissio­
nado s, onde o dire ito d e 
defesa é nulo e em 100% dos 
casos, consideram o empre­
gado/dirigente "culpado". 

O segundo passo da 
empresa é ajuizar Ação na 
Justiça do Trabalho, pedindo 
a apuração de falta grave . 
Neste período o dirigente sin­
di cal pe rde todo s os seus 
direitos, inclusive salários. 
Aposta a empresa na lentidão 
da Justiça do Trabalho e vai 
reprodu z ind o arbitraria ­
mente esta postura. 

Para ilu s tr a rmo s 
melhor me nc io naremos o 
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Rua Barão do Aio Br anco, 93/ 19 andar 
Califbrnia 
45600 · ITA8UNA · 8A 
Tel. : (073) 2 11 .4498 
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caso Roque Jo sé Ferreira, 
presidente do sindicato, que 
teve seu contrato de trabalho 
suspenso em setembro de 
1990. No dia 3 de março de 
1991 a empresa faltou à 
audiência,o que determinou 
pena de confesso contra a 
mesma. Como a Junta de 
Conciliação e Julgamento de 
Bauru marcou para o dia 11 
de setembro de 1991 o profe­
rim e nto da sentença, os 
administradores da empresa, 
em uma atitude que demons­
tra o total desrespeito às leis e 
ao direito , no dia 28 de 
agosto de 1991 comunicam ao 
Sindicato dos Ferroviários de 
Bauru , que o senhor Roque 
José Ferreira, continuará 
com seu contrato suspenso, 
independentemente do resul­
tado da sentença proferida 
pela Justiça do Trabalho em 
Bauru. 

Este fato demonstra 
o caráter belicoso, a postura 
ditatorial e corrobora o des­
crito neste documento. 

Entendemos que é 
chegada a hora de dar um 
basta a esta situação, pois não 
será com práticas desta natu­
reza que os trabalhadores fer­
roviários de Bauru e do Bra­
s i I, abdicarão de lutar por 
melhores condições de vida e 
trabalho, e pela recuperação 
do s istema ferroviário d e 
transporte. 

Concluímos o pre­
sente, solicitando a divulga­
ção des tes fato s, ped indo 
apoio e solidariedade à nossa 
luta, pressionando os poderes 
competentes: ministro da 
Infra-estrutura, presidente da 
Rede Ferroviária S/A, super­
intententes regionais para 
que pro vi de nc ie m o mai s 

SUDESTE/SUL 
FASE · AIO 
Av. Pres. Wilson. 113 · Conj. 1302 
Cen tro 
20030 · RIO OE JANEIRO· RJ 
Tel. : (02 1) 220-7198 e 262-2565 

FASE · VITÔRIA 
Ru a Graciano Neves, 377 
29 pavimento 
29015 - Vitória - ES 
Tel.: (027)223-7436 

urgente possível a imediata 
reintegração dos dirigentes 
sindicais afastados ou demiti­
dos. 

Endereços dos 
órgãos responsáveis por esta 
situação: 

Rede Ferroviária Federal -
Administração Geral 
Praça Procópio Ferreira, 86, 
CenLro 
20020 - Rio de Janeiro/RJ 
Pres.: Martiniano Lauro do 
Amara] 

Superintendência Regional 
10 (Bauru) 
Praça Machado de Mello, 
3-95, Centro 
17015 - Bauru (SP) 
Superintendente Regional : 
Eng. João Batis ta Pacheco 
Fantim 

Ministério da Infra-Estrutura 
Esplanada dos Ministérios, 
bloco "U" 
70065 - Brasília/DR 
Ministro da Infra-Estrutura: 
João Santana 

Saudações sindicais, 

Roque José Ferreira 
Presidente do STEFBU 

Bauru SP 

Errata 

O redator da revista 
Proposta 50, sobre "Organi­
zação sindical nos locais de 
traba lho", é Luís Antônio 
Carvalho. Por equívoco de 
edição seu sobrenome não foi 
publicado corretamente nos 
crédito s . Outro equ ívoco 
com sobrenomes ocorreu no 
artigo "No ar, as lutas sindi­
cais", da seção "Vídeo", tam­
bém do nº 50 desta revista: o 
artigo é de Mabel Faria de 
Melo. 
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500 anos: e agora? 

Em 1992, contaremos 500 anos da chegada de Colombo às Américas. 
Não há o que comemorar. Esta é uma história que está viva e com as chagas 
abertas. A colonização do "novo mundo" significou o massacre e a escravi­
zação de povos e culturas. Destruiu-se a cultura indígena, fez-se escravo o 
negro africano. São as nossas raízes. 

Este número de Proposta se propõe a discutir a relação dos movi­
mentos sociais com as populações não-brancas do Brasil. As lutas e a 
resistência de negros e índios são uma memória e também um presente. Os 
mo·. imentos indígenas se recriam, os movimentos sociais dos negros procu­
ram interferir nas relações raciais e sociais do país. A modernização conser­
vadora, que expropriou os trabalhadores de terra e de salário e aprofundou 
as desigualdades, teve também um aspecto racial muito forte - excluiu os 
povos indígenas e atribuiu ao negro a parte inferior da pirâmide social. 
Tentou-se impor um "estatuto de branquitude" ao país, a partir de uma 
auto-imagem das elites, dolorosamente imposta à maioria da população. 

O Brasil que se democratiza é um país que questiona as desigualdades 
e também a auto-imagem racial dominante que se construiu ao longo de sua 
história. Assim como a educação formal é questionada pela maneira como 
reproduz o racismo e uma visão do índio como perigoso e selvagem, a 
educação popular também não está alheia a esse questionamento. É nesse 
contexto que se insere esta edição - num contexto de diálogo da educação 
popular com outras falas, capazes de surpreender, incomodar, questionar, 
apontar novas questões e novos horizontes. 

Conselho Editorial 
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A questão étnica e os movimentos sociais 

Abordar a quesLão dos movi­
me n Lo s soc ia i s conLe mpo r ãneos, 
enqu anlo form as de manifesLação de 
importância fundamental na constiluição 
dos cenários aluais, é uma tarefa árdua e 
espinhosa, dada a ampla generalidade do 
conceilo. Afinal, o que pode ser conside­
rado "movimenlo social"? 

S erá a ques lão é Lnica - ou 
como alguns a preferem, a questão racial 
- uma dessas realidades específicas que 
se acoLOve lam a di spuLar um lugar 
emba ixo desse enorme g uard a-chuva 
co ncei LU a l c ha mado " mov im e nLo s 
sociais"? Ou será algo Lão singular que 
mereça outra caracLerização que exlra­
pole os limiLes inerenLes ao conceiLO? 

Ta lvez um a s ubs l iLui ção de 
enfoque nos indique1outroslcaminhos1a 
trilhar e nos possibilile aventar algumas 
respostas mesmo que parciais. 

Desigualdades raciais 

Na verdade, nós pensamos que 
a Lão d eca nL ada " ques l ão rac ia l " 
ou"quesLão éLnica"(não imporla como a 
chamem)/muilo mais que uma queslão, 
são enormes problemas . E problemas 
que demandam soluções. 

Não se pode mais admilir, seja 
no campo da prática política ou no ca~ 
p o das di sc ussões aca d ê m icas , o 

• Jornalista, ligado ao movimento negro brasileiro. 
Colaboraram na e laboração deste anigo Wi lson 
Roberto de Man os , mest rando em História na 
PUC-SP; Paulino de Jesus Francisco Cardoso, mes­
trando em História na P UC-S P; e Sílvia Jorge 
Camara, bacharel em Ciências Sociais pela PUC­
SP. 
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pecado da omissão ou o reacionarismo 
da indiferença. Não se pode mais pensar 
o Brasil em Le rmos de uma es trutura 
dicotômica onde só exisLam capital e tra­
ba lho, ou capital istas e trabalhadores. 
Fe l izmente os estudos no seto r das 
humanidades têm proposto uma renova­
ção e aberto novas perspectivas que nos 
possibilitam uma maior compreensão do 
processo hisLórico brasil eiro, desde a 
Colônia até os d ias atuais. 

Não há como negar que a ques­
tão dos movime nlos soc ia is foi um a 
imporLantíssima aquisição dessa renova­
ção e que cumpre o papel de recuperar os 
agentes do processo hisLórico que, expe­
rimentando condições determinadas, são 
encarados como sujeiLOs de sua história. 

De todos os esludos prod uzi­
dos, e muilos publicados, destaca-se a 
influência no tória da tradição marxista 
mais recente, principalmente no que diz 
respe ito à con frontação e ntre a base 
e mpíri ca pesq uisada e o insLrumental 
teórico ulil izado, superando a caduca e 
ineficaz separação entre a teoria e a prá­
Lica, dando um sallo qualitaLivo (diga-se 
de passagem) democrático, no.que tange 
ao compromeLimento com as transfor­
mações sociais. No entanLo, esle com­
prome LimenLo, táci lo e positivo, esva­
z ia- se em me ras boas inte nções , por 
vezes não muito transparentes, no que 
diz respeito à superação das desigualda­
des raciais. 

C h ega-se a de nun c iar, ou 
mesmo ana lisar em s uas minúc ias, o 
caráter racista e prepolente dos delento­
res do poder; acusa-se a inerência discri­
minatória de nossas instituições; publi­
cam-se índices, g ráficos, tabelas, etc ... 
que comprovam a marginalização a que 
foram subme tidas as populações não­
bra ncas no Bras il. Mas não se pensa 

numa forma prática e eficaz de interven­
ção que supere essas inumanidades. 

Penetra-se fundo nas queslões 
de poder subjacentes às relações entre os 
homens; nas relações entre classes; nas 
relações entre sexos - mas não se pára 
para refletir na violência da imposição do 
"estatuto da branquitude" daqueles que 
se pe nsam descendentes de europeus , 
sobre as bases da edificação cultural das 
populações não-brancas, e, no caso bra­
sileiro, principalmente as de origem afri­
cana. 

Esses - e muitos outros - são 
problemas que es lão a exigir um trata­
menLO mais sistemáLico na órbita das dis­
c ussões sobre os movimentos sociais. 
Qualque r proposta de transformação 
social não pode prescindir da discussão 
dessas realidades; deve encará-las não só 
como problemas específicos que cabe aos 
grupos atingidos discutir, mas como pro­
blemas sociais prementes que reivindi­
cam soluções gerais para a to talidade do 
social. 

Distanciamento das 
esquerdas 

Tanto no plano teórico como no 
prá tico , a s esquerdas no Bras il (ve r 
boxe), parti c ul arm e nte do fi na l da 

O Brasil não pode ser 
pensado somente em 
termos de relações 
entre capitalistas e 

trabalhadores 
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década de 1970 em diante, com o final da 
ditadura militar, rearticularam-se nova­
men te em torno de novas (nem tão 
novas) questões - dentre as quais, as 
que versavam sobre os problemas das 
relações raciais. Mesmo porque ela se 
viu pressionada pelas constantes movi­
mentações populares autônomas que, 
independentemente da sua orientação, 
ganhavam corpo e signi ficação no cená­
rio político nacional. 

Um dos exemplos dessas cons­
tantes movimentações foi o Movimento 
Un ifi cado Co ntra a Discriminação 
Racial, nascido de um ato público anti­
racista, que se realizou nas escadarias do 
Teatro Municipal de São Paulo em 7 de 
julho de 1978. Dezesseis dias depois, 
qu<.indo já nascera e deixara estupefata a 
sociedade, ao dar seu primeiro passo, 
modificou seu nome. Passou a chamar-se 
Movimento Negro Unificado Contra a 
Discriminação Racia l. Afastaram-se 
todos os outros grupos não-negros que se 
posicionavam como anti-racistas mas que 
não estavam dispostos a encarar tão sim­
plesmente a especificidade da luta negra 
contra a discriminação racial . Incluem-se 
aí os grupos e núcleos de homossexuais e 
de mulheres brancas e representantes do 
movimento sindical. 

As organizações de esquerda se 
afastaram, continuando a encarar a lu ta 
mais geral contra a exploração como algo 
desvinculado, que, à custa da sua compo­
sição soc ial, de homens e mulheres de 
boa vontade, contemplaria, naturalmen­
te, a lu ta contra a discriminação racial. 
Para es tas organizações, o combate ao 
racismo e a discriminação era tarefa ex­
clusiva dos próprios discriminados. Eles 
poderiam colaborar mas ... de fora. 

' Nesse sentido uma rápida aná-
1 ise do comportamento c ultura l das 
esquerdas nos anos 70 e 80 é bas tante 
curioso e nos mostra a ineficácia e a ina­
dequação desta avaliação. 

Neste período, a esquerda bra­
si le ira, que buscou colocar-se à frente 
dos movimentos sociais, dançou. Dan­
ço u samba , princ ipalmente. O samba, 
não podemos esquecer, é uma das armas 
de afirmação da identidade c ultural 
negra, e serviu como porta de entrada de 
homens e mulheres brancos de esquerda 
no imaginário cultural popular. 

Junto com o samba, percebe-se, 
mai s recente mente, uma valori zação 
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As esquerdas e a questão racial brasileira 

As esquerdas brasileiras, até a 
década de 1970, não possuíam um 
discurso de combate ao racismo, mas 
alegavam que suas propostas contem­
plavam a população negra, o racismo 
sendo compreendido como conse­
qüência da pobreza generalizada dos 
negros, o que eq uiva le dizer que 
racismo é urna questão de classe. 

Nos documentos políticos das 
organizações clandestinas que resisti­
ram ao regime militar, não encontra­
mos quase nenhuma referência à rea­
lidade racial negra no Brasil. Apenas 
o PC do B, como dissidência do PCB 
(Partido Comunis ta Brasi leiro), em 
seu manifesto-programa de fevereiro 
de 1962, fez menção à rea lidade 
racial negra, posicionando-se contrá­
rio a todas as formas de raci smo , 
sem, contudo, dimensionar em que 
medida a opressão oriunda da discri­
minação racial interfere na luta polí­
tica. 

Alg uns nomes importantes da 
academia bras ilei ra têm apontado 
para o pe ri go da ortodoxia das 
esquerdas brasileiras, ao ressaltarem 
que as práticas políticas de modo 
geral não têm considerado as diversi­
dades de nossa realidade, assim como 
os aspectos culturais. Esse desconhe­
cimento cria obstáculos para a unifi­
cação de forças, na medida em que o 
discurso da "vanguarda revolucioná­
ria" não sensibiliza os grupos subal­
ternos e, com isso, não é capaz de 
criar uma base soc ia l hegemónica 
(ver, por exemplo, Caio Prado Jr., A 
revolução Brasileira, SP, Brasiliense, 
1972). 

Acreditamos que, na complexi­
dade das contradições de exploração 
e dominação dos trabalhadores brasi­
leiros, há um componente fundamen­
tal a ser levado em consideração - o 
racismo - , cujo entendimento pode 
auxi liar o processo de compreensão 
das formas de dominação na socie ­
dade brasi leira. 

A marginalização do conti­
gen te populacional negro do pro­
cesso prod utivo, através do desem-

prego, subemprego, rotatividade de 
mão-de-obra, salários mais baixos, etc, 
tem ocorrido por urna curiosa articulação 
ideológica que institui o racismo ora na 
condição de classe, ora na de raça. A 
relação negro-capital-trabalho encerra a 
contradição raça e classe, determinando 
a absorção da população negra na estru­
tura de classes de acordo com as necessi­
dades de reprodução do capital e da 
orientação ideológica racial vigente. Isso 
acaba delineando um quadro onde os 
negros ocupam as piores posições sociais 
e recebem os mais baixos salários, quer 
estejam no setor primário, secundário ou 
terciário. Dessa forma, o elemento racial 
- ser negro-, vinculado à condição 
social - ser pobre - , pode ser conside­
rado um fato r de verificação do grau de 
exploração e dominação de boa parte da 
classe trabalhadora. 

Mesmo quando, no final dos 
anos 50 e início dos anos (i(), as esquerdas 
conceberam o campesinato como princi­
pal foco de sua atuação política, descon­
heceram os aspectos raciais da estrutura 
social brasileira. Os dados apresentados 
pelo Censo do IBGE em 1980 demons­
tram que pretos e pardos estão majorita­
riamente no setor primário da economia, 
portanto , no seto r agropec uá r io. 
Segundo conclusão do PNAD (Pesquisa 
Naciona l por Amostra Domiciliar) do 
ano de 1976, embora a condição de 
pobreza possa ocorrer para a população 
brasileira como um todo, visto que 47% 
das pessoas com rendimentos possuem 
renda igual ou inferior a um salário míni­
mo, a situação é bastante diferente para 
brancos e negros , na medida em que 
38, l % dos brancos tê m rendimentos 
igual ou inferior a um salário mínimo, 
enquanto que, para pretos e pardos, tais 
proporções são de 63% e 57,8% respecti­
vamente. 

Sem dúvida, na perspectiva de 
superação de uma realidade de explora­
ção, a chamada esque rda brasileira 
muito contribuirá para a superação do 
racismo, na medida em que se estabele­
çam melhorias nas condições gerais de 
vida, eliminando o aspecto material de 
manifestação do racismo, que é a condi-
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ção de pobreza absoluta cm que vive 
a população negra no Brasil. Contu­
do, isso não eliminará a discrimina­
ção social do negro enquanto prática 
cultural, da qual a própria esquerda 
não está exc luída , até que a ssuma 
teórica e praticame nte a luta anti­
racismo. O primeiro passo nesse sen­
tido é abandonar a interpretação tra­
dicional de que a contradição capi­
tal-trabalho possa rcsol ver todos os 
nossos problemas e diluir as especifi­
cidades de opressão como racismo, 
sexismo, etc, na luta geral. É necessá­
rio também que as chamadas esquer­
das bras ile iras superem sua dificul­
dade de legitimar-se perante os seto­
res chamados subalternos, por não 
ter quase nenhuma identidade com 
esses setores , quer seja étnica ou cul­
tural. (Gevanilda Gomes dos Santos, 
Maria Inês Barbosa e Maria José 
Pereira, pesquisadoras e militantes 
da Soweto-Organi zação Negra , cm 
São Paulo). • 
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crescente das manifestações da cultura 
negra como o candomblé, o reggae e a 
recente música afro-baiana. Mas é neces­
sário dizer: a incompreensão da singula­
ridade dos problemas raciais se perpe­
tua. 

A juventude branca consome 
reggae sem compactuar com o signifi­
cado claramente anti-racista de suas 
composições; sem se importar com a 
interiorização estética e comportamental 
de um jeito de ser negro com positivida­
de. Freqüentam-se os candomblés como 
ad eptos ou como pesquisadores, sem 
dimensioná-lo culturalmente como um 
campo de significações simbólicas que 
expressam e reelaboram os padrões cul­
turais das populações negras nas suas 
lutas contínuas e cotidianas contra a 
dominação e subordinação propiciadas 
pela hegemonia cultural branca que, ao 
ingressar nos candomblés com outras tra­
dições e modos de ser, impõem limites à 
expressividade negra de experienciar na 
sua cultura a sua condição determinada 
de discriminado racial. 

Negros oficiais 

Os brancos ingressaram efetiva­
mente no uni verso cultural negro. E isto 
pode até ser pos iti vo, j á qu e vivemos 
numa sociedade pluriétnica. O problema 
é que a contrapartida não se efetiva: é 
difíc il ou quase impossível um negro 
ingressar no uni verso branco, sem se 
sujeitar à imposição daquilo que nós cha­
ma mos de " estatuto da branquitude" , 
descarac terizando-o como negro. Não 
desconsideramos as análises dessa rela­
ção e nquanto um campo de luta e de 
lutas políticas sérias, mas temos convic­
ção de que o espaço negro nessa arena é 
bem menor do que o espaço branco, 
esta belecendo, de iníc io , posições de 
desvantagens. 

Um exemplo de como isso fun­
ciona nas instituições oficiais, tanto de 
direita como de esquerda, é a criação de 
espaços delimitados onde negros podem 
atuar na luta contra a discrim inação. 
Com a rcestruturaçao ins titucional da 
soc iedade e o forta lecimento da demo­
cracia representativa burguesa, nos anos 
80 , para discutir e encaminhar as ques­
tões raciais intaurou-sc a era das comis-

sões e secretarias específicas de negros 
nos partidos políticos, nas organizações 
sindicais e instituições estatais. Criaram­
se as "assessorias afro" e os "conselhos 
de participação da comunidade negra", 
de forma verticalizada e atrelada, limi­
tando, ao nível institucional, as discus­
sões e propostas de encaminhamento 
para a superação dos problemas raciais. 
Restringiu-se o campo da luta política a 
pequenos "guetos" in stitucionais que 
transformaram alguns negros, escolhidos 
a dedo, dentre aqueles que eles conside­
ram os mais capazes, em negros oficiais 
dos partidos e instituições . Estas, no 
exercício das funções que lhes atribuem, 
perdem , paulatinamente, o compro­
misso com a causa ou suas conexões com 
as populações que, supostamente, repre­
sentam, ou são remunerados para repre­
sentar. 

Talvez seja frutífero discutir­
mos a viabilidade ou não das instituições 
oficiais no trato com os problemas das 
relações raciais. É de se acreditar na 
preocupação política de algumas delas 
no que diz respe ito a esses problemas, 
mas as experiências revelam e asseguram 
que só isso não basta ... 

Contornados alguns problemas 
desta coisa chamada "a questão étnica e 
os movimentos sociais", é preciso fazer 
algumas observações: neste ins tante, 
percebe -se que para uma grande parte 
dos militantes e envolvidos, os movimen­
tos foram derrotados. A promessa pela 
qual tanto se lutou, não se realizou. 

Esta conjuntura pode ser enten­
dida por um outro prisma: o :; ue está 
ocorrendo não são os primeiros sinais do 
fim da história, mas sim um refluxo cau­
sado, entre outros moti vos, pelo esgota­
me nto das bases que s ustentaram tais 
movimentos. A denúncia, ao ser apro­
priada pelo discurso da elite dirigente, 
deslegitimou-lhes a intervenção. 

No c a s o do s mo vim e ntos 
negros , as tentativas de superar este pro-

É preciso que os negros 
se constituam como uma 

força, a partir de suas 
próprias experiências 
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cesso levou a um grande impasse: ou 
sucumbir numa estratégia de desterro a 
partir de uma intervenção centrada na 
raça, ou perder-se dentro do mundo da 
esquerda brasile ira, de forte influência 
marxista-lenin ista, onde, certamente, o 
espaço negro é o gueto. 

O que se vislumbra no final do 
túne l é a necessidade de recons truir 
tudo. Sobre novos pilares. É fundamen­
tal que, antes de mais nada, os negros se 
constituam como uma força. Um poder 
que encontre na sua própria experiência 
histórica as respostas para os problemas 
colocados. 
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Desta perspectiva, a década que 
se iniciou está prenhe de promessas. Pela 
primeira vez na história recente do país, 
os negros , além de produ zire m uma 
massa de conhecimentos sistematizados 
sobre si mesmos, estão em cond ições, 
tam bém, de produzi-los em re lação e 
sobre o outro , o branco. Is to significa 
dizer; por um lado, que os brancos inte­
lectuais perderam a autoridade de serem 
os únicos a falar sobre os temas das rela­
ções rac iais. E , por outro lado , que, 
tendo por pressuposto a interação entre 
acadêmicos e ativistas políticos, comece 
a ganhar visibi lidade a idéia de que o 

projeto de sociedade democrática, plura­
lista e multiétnica, que se quer, não está 
descartado. 

Deste modo, partindo de uma 
posição de fo rça se pode afirmar: os 
movimentos sociais contemporâneos e 
futuros, as organizações comprometidas 
com as transformações sociais e que 
visem a implementação de uma demo­
cracia de fato, não poderão prescindir 
das s ignificações contundentes que as 
populações negras possuem enquanto 
protagonistas desse processo de transfor­
mação, sob pena de serem atropelados 
pela história. • 
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Índios: passado e futuro do Brasil 

Da invasão dos portugueses em 
1500 até hoje, a memória que temos em 
relação à política indigenista brasileira 
sempre esteve associada aos interesses 
do Estado. Naquela época, os povos in­
dígenas somavam 5 milhões de pessoas, 
num contexto de 900 nações. Hoje, os 
índios brasileiros não chegam a 300 mil , 
distribuídos em 180 nações e 130 línguas 
originárias de cinco troncos lingüísticos. 

A lgumas nações - Pankararu , 
Potiguara, Xocó, Wassu, Xukuru-Kariri, 
Pankararé, etc.-, envol vendo mais de 
50 mil índios do Nordeste do Brasil , per­
deram sua identidade l i ng üística, pela 
ação devastadora de brancos invasores e 
das igrejas reacionárias. 

Muitos povos vêm migrando de 
suas terras originais, à procura de melho­
res condições de vida, fugindo do clima 
de terror e da matança. Mui tas famílias 
têm deixado sua 1crra natal para se inte­
grarem aos costumes urbanos, que resul ­
tam cm terríveis conseqüências sociais, 
tais como a mendicância, mão-de-obra 
escrava, prostituição, desintegração psi­
col ógica e emoci onal , al coolismo e 
outras deformações psicológicas. 

qs índios que vivem nas aldeias 
enfrentam todo tipo de carência: falta de 
projeto econômico, de saúde e de educa­
ção são alguns dos pontos que podem ser 
facilmente identificados. 

• Professora. formada cm Educação e Letras pela -l:l 
Ul'RJ , filh a da nação indígena Potiguara (Paraí­
ba). É presiden te do Grumin (Grupo Mulher -
Educação Indígena), diretora do ln1e rna1ional _ 

lndian Trcaiy Council e coordenadora da Década ~ 

da Mulher sob o Racismo (Conselho Mundial de .e. 
Igrejas). ~titular do Comitê lmcnribal dos 500 a: 
Anos de Resistência do Movimento Indígena llra- a: 
silciro. 

..., 
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Outro fator que se pode apon­
tar para a desintegração do índio é para­
doxal mente a Fundação Nacional do 
Índio (Funai), criada em pleno golpe 
militar, em 1964, para "proteger " o 
índio, mas que na realidade, escapando a 
esse princípio expresso nos seus estatu­
tos, sempre teve cm sua atuação iniciati­
vas contrárias aos interesses indígenas. 
Substitu indo o antigo Serviço de Prote­
ção ao Índio (SPI), a Funai permaneceu 
tratando o índ io como tutelado , isto é, 
como uma pessoa de menor idade e, por-

tanto, irresponsável pelos atos que prati­
ca. 

Vivemos 25 anos de ditadura e 
repressão, a exemplo de outros governos 
títeres que por longo tempo sufocaram o 
seu povo, como no Chile, no Paraguai , 
na Argentina e em outros países do Cone 
Sul e da América Central. Nesse perío­
do, o povo brasileiro em ger al , e os 
índios cm particular sofreram as conse­
qüências dessa repressão. Somente atra­
vés da organização da sociedade civil e 
de pressões da s ent idades popu -
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lares, com o povo nas ruas exigindo aber­
tura política e eleições diretas , com voto 
livre e soberano, conquistamos a rede­
mocratização do Brasil. Regressaram ao 
país os exilados, que foram anistiados, os 
partidos de esquerda saíram da clandesti­
nidade, foram criados novos partidos, 
inclusive o Partido dos T rabalhado­
res(PT). Foi eleita urna Assembléia 
Nacional Constituinte, promulgada urna 
nova Constituição para o país, tudo isso 
culminando com as eleições diretas para 
a presidência da República. 

O presidente eleito por via indi­
reta, através do Colégio Eleitoral , em 
1985, Tancredo Neves, morreu em con­
dições suspeitas, sem tornar posse, subs­
tituindo-o o seu vice, José Sarney, que 
pen~nccu aos quadros da Arena, partido 
criado pela ditadura militar. Sarney no 
poder prosseguiu a política de endivida­
mento e pagamento da dívida externa 
criada pelo regime militar para financiar 
seus projetos de desenvolvimento, sem 
que o povo fosse consultado. 

Toda essa abertura política, no 
entanto, foi insuficiente para acabar com 
o terrorismo no campo, para terminar 
com as injustiças sociais. A reform a 
agrária tão necessária não só para fazer 
justiça aos trabalhadores rurai s corno 
para o próprio desenvolvimento do país, 
até hoje não passou do papel. Os latifun­
diários prosseguiram impunemente inva­
dindo terras indígenas, os sem-terra con­
tinuaram a ser re primidos , mortes se 
verificaram e continuam a se verificar no 
meio rural e nas áreas indígenas, onde 
tombaram assassinados vários líderes 
indígenas, dos mais expressivos na luta 
de nosso povo, corno Marçal Tupã 
YJAngelo Kretã,Sirnão Bororo e outros 

,1 
cac1q ues, mortos em cm boscada, por 
madeire iros, mineradores e proprietá­
rios rurai s empenhados e m aumen tar 
suas terras. Hi stória recente nos conta 
um dos mais sórdidos episódios ocorrido 
no Alto Solimões, na Amazônia, onde 
foram massacrados 13 índios Tikuna e 
feridos gravemente a tiros outros 27 , 
inclusive crianças, sem que até hoje os 
responsáveis por essas chacinas tenham 
sido punidos. 

De ntro desse quadro , não 
podemos deixar de incluir como vítimas 
desses agentes, os seringueiros, trabalha­
dores das florestas que, como os índios, 
atraem para si o ódio dos latifundiários, 
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como é o caso de Chico 
Mendes e de tantos outros 
seringueiros assassinados. 

Conti n uamos a 
viver o drama da nação 
indígena Yanomami. Os 35 
mil índios daquela nação 
vêm vivendo as dramáticas 
conseqüências da presença 
dos quase 50 mil garimpei­
ros que para ali foram em 
busca do ouro, abundante 
naquelas terras, bem como 
o utros minerais nobres. 
Habitantes do Estado de 
Roraima, na Amazônia 
brasileira, os Yanornarni 
guardam em seu território 
tamanha quantidade de 
ouro que pode ser calcu­
lada pelo volume deste 
metal que dali vem sendo 
retirado pelos garimpeiros 
invas ores, e s timado em 
três mil qu il os ao mês, 

~ 
representando nada menos ~ 

de 36 milhões de dólares -{!! 

no mercado internacional. 
Num país onde 

morrem atualmente 500 --mil crianças ao ano, onde o 8_ 
a. 

índice de dese mprego é a:: 

alarmante, onde a fome, a a:: 

miséria, a violência e o ' 
...._~~~~~~~~~~~~~~~~ 

analfabetismo imperam, 
pergunta-se: para onde se direciona toda 
essa riqueza extraída do solo brasileiro? 
E os índios nesse contexto, como ficam ? 
São suas aquelas terras e tudo o mais que 
nela se encerra. 

A Constituição brasi leira esta­
be lece esse princípio. O presidente da 
República é obrigado a cumpri-la. As 
pressões internas e externas não só para 
garantir os direitos indígenas como para 
assegurar a preservação das florestas tro­
picais e o equi líbrio ecológico obrigaram 
o atual presiden te, Fernando Collor, 
e leito em 1989, a te ntar reverter esse 
quadro. Para tanto, no caso dos índios, 
instalou um grupo de trabalho interrni­
nisterial para definir a nova política indi­
genista brasileira. No entanto, longe de 
atender aos reclamos dos povos indíge­
nas, esse grupo concluiu por medidas 
atentatórias à dignidade do índio. 

Todavia, recenteme nte , após 
pressões internacionais provocadas pelo 

movimento indígena, lê-se a toda hora 
nos jornais que Collor está demarcando 
as áreas, visitando-as, tomando crianças 
ao co lo e que a ques tão indígena é 
assunto prioritário em seu governo. Por 
enquanto é precoce analisar os resulta­
dos políticos dessa sua performance, 
quando sabemos que o mundo inteiro se 
prepara para a 2'! Conferência de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, evento de 
caráter internacional que será sediado no 
Brasil. 

500 anos de luta e 
resistência 

Povo sem memória é povo sem 
história. Por isso, cabe aqui situar a tra­
jetória da luta indígena pela garantia de 
seus direitos. Sepé Tiaraju, Aimbcrê, 
Ajuricaba, Cunham bebe e muitos outros 
encabeçaram grandes lutas contra os 
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seus opressores. Apesar de todos esses 
esforços, o Brasil é ainda o país mai s 
atrasado no reconhecimento político e 
c ultural da soc iedade indígena pe la 
sociedade envolvente. E nesse desprestí­
gio estão inseridas as di fic uldades de 
organização política de nosso movimen­
to, que ve91 amadurecendo ao longo dos 
últimos 10 anos. E de 10 anos para cá, as 
conquistas do povo indígena têm avança­
do, apesar das dificuldades. 

Há de se reconhecer que uma 
nova força indígena eslá surgindo, pela 
organização de um movimento indígena 
ideologicamente embasado, mais demo­
crático e apoiado pelos movimentos indí­
ge nas de ou tros países. É esse movi­
mento que dará a resposta na hora certa 
à questão dos 500 anos de Colonização e 
à Conferência de Meio Ambien te e 
Desenvolvimento e m 1992. Esse novo 
movimento indígena é fruto da criação 
de dezenas de organizações indígena s 

proposta n2 51 novembro 1991 

por todo o país e que está flo­
rindo dentro das áreas indíge­
nas, no seio da terra, movi­
mento de base. Não acredita­
mo s em mais nada criado 
de ntro dos escritórios na s 
cidades grandes e fundamen­
talmente que A ou B definam 
a política indigenista brasilei­
ra. 

Se estamos atrasa­
dos e m re lação aos povos 
indígenas das Américas Cen­
tral e do Norte, isso se dá não 
porque queremos, mas por­
que o processo aqui se deu de 
forma diferente. A cruz e a 
espada foram determinantes 
e o Brasil foi colonizado den­
tro de um espírito de mau ­
caratismo ímpar, haja vis ta 
que os grandes homens que 
aqui chegavam e que a histó­
ria glorifica, nada mais eram 
que gente que vinha cumprir 
suas penas jurídicas por rou­
bo, estupro, assassinato e coi­
sas piores, em seu país de ori­
gem. 

Mesmo ass im , com 
os resul tados dos 500 ano:; de 
colonização, sofrimento, dor, 
discriminação social e racial 
não só o índio , mas todo o 
povo brasileiro , mes tiço, 

negro, mulato e branco tenta florir no 
meio dessa história. 

O processo de autodetermina­
ção dos povos indígenas das Américas 
Central e do Norte tem se contraposto ao 
maligno paternalismo oficial, .histórico e 
religioso imposto do período colonial até 
hoje. Esse fantasma foi exterminado há 
muito tempo nos outros continentes. 

E um dos objetivos do Grumin 
(Grupo Mulher-Educação Indígena) é 

Os índios não pretendem 
permanecer à margem do 
desenvolvimento; o índio 
quer participar da vida da 

nação brasileira 

conscientizar, mobilizar e organizar as 
mulheres indíge nas, num programa 
mínimo de educação para a construção 
dessa etapa de luta: a autodeterminação 
política contra o paternalismo. 

Mulher indígena: 
mãe, mulher e 
professora 

Amílcar Cabral, na luta revolu­
cionária na Guiné-Bissau, ensinava que a 
"cultura deve ser utilizada como instru­
mento de libertação''. Podemos acres­
centar esse raciocínio dizendo que a 
libertação do povo indígena passa radi­
calmente pela cultura, pela religiosidade 
indígena e pelas mãos das mulheres indí­
genas. 

O papel da mulher indígena na 
lu ta pela autodeterminação é indispensá­
vel. A mulher tem a função política de 
gerar o filho e educá-lo conforme as tra­
dições indígenas. Fora isso, a mulher é 
uma fonte de energia, poder e força refi­
nados, porque ela não está condicionada 
psicológica e historicamente a transmitir 
um espírito de dominação e competição. 
O poder dela é outro. Seu poder é o con­
hecimento passado através dos séculos, e 
que está reprimido pe la ação governa­
mental junto às comunidades indígenas. 
Ela protege o ventre e seios contra seu 
dominador, e busca forças nos espíritos 
da natureza para a sobrevivênc ia da 
família . 

Todos esses aspec tos foram 
mais preservados do que no homem. Daí 
a importância desse braço forte e aliado. 
Em países como Guatemala, Panamá, 
Méx ico, Nicarágua, Peru, Bolívia, Para­
guai, EUA e Canadá, as mulheres indí­
genas, que sofrem diretamente o massa­
cre das armas norte-americanas, encon­
traram nuvas furmill; de sobrevivência, e 
lutam contra o Estado dominador. Por 
isso criaram suas organizações femini­
nas. E é esse o caminho que o Brasil deve 
seguir como nova forma de enfrentamen­
to. 

E vamos ousar e dizer mais: não 
haverá defesa do meio ambiente se ini­
cialmente não se reconhecerem os d irei­
tos de quem vive nas mais profundas 
matas brasileiras. E mais: o meio 
ambiente, a terra, o planeta terra, estão 
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in trinsecam ente ligados ao ventre da 
mulher indígena, e por isso não haverá 
defesa ambiental se não se des tacar a 
participação da mulher, da criança e do 
homem indígenas. Se a natureza deve ser 
respeitada no seu c iclo de existência, e 
valorizadas· as fases da lua, a maré, o flo­
rescimento das árvores, a correnteza dos 
rios, o nascer e o pôr-do-sol, a colheita, 
etc, as mulheres indígenas também deve­
rão ter o mesmo tratamento. 

Participação do Índio 
no desenvolvimento 

Finalme nte, é prec iso que a 
sociedade envolvente e as autoridades 
constituídas se conscientizem de que , 
embora o índio lute para que sejam pre­
ser'?das a sua cultura, tradições, costu­
mes, ou aqueles que já sofreram alguma 
aculturação pretendam resgatar essas 
manifes tações praticadas por seus ante­
passados, não pretende o índio permane­
cer à margem do desenvolvimento. 

Portanto, paralelamente à ques­
tão da sua afirmação cultural, da preser­
vação ou do resgate da s ua identidade, 
preoc upa-se hoje o índio em participar 
da vida da nação. Afinal, e le também é 
brasileiro. Ou melhor, o mais bras ileiro 
de todos os brasileiros. 

Nesse caso, não basta qu e lhe 
garantam a posse de suas terras, que elas 
sejam demarcadas ou que muito j usta­
mente o reconheçam como o guard ião 
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das ílorestas, o guard ião da natureza. 
Ele quer ver suas terras lavradas, colher 
os alimen tos, produzir economia. Ele 
quer , ele próprio, tirar do solo aqui lo 
que a ele pertence, as riquezas minerais. 

Es tamos às vésperas do prazo 
que a Constituição deu para que todas as 
terras indígenas estejam demarcadas. O 
governo vem sinal izando com a intenção 
de cumprir esse princípio constitucional. 
Mas só isso não basta. É preciso criar 
mecanismos capazes de proporcionar ao 
índio o apoio necessário para o desenvol­
vimento de sua agricultura, da formação 
de seus rebanhos, da exploração do seu 
solo, do seu acesso à moderna tecnolo­
gia. 

São essas efetivamente as medi­
das de apoio governamental que o índ io 
reclama, aliadas à extensão de progra­
mas de saúde, de educação, de formação 
técnica profissional às suas aldeias. Eque 
se acabe de uma vez por todas com o pre­
conceito atrasado, de q ue pe lo fato do 
índio participar da vida ativa da nação, 
de ter acesso à universidade, de desen­
volver atividades produtivas, isso o torna 
menos índio ou meio índio. Que cessem 
as ameaças de afastar do seu povo o índio 
que foi à busca de conhecimentos nos 
grandes centros. 

Cabe le mbra r aqu ela ve lha 
lenda da cotiwara que foi à cidade, convi­
veu com os humanos, aprendeu a fa lar 
como humano, vestiu-se como humano, 
comeu a comida do humano e um dia, ao 
vo ltar à sua alde ia , di sse à sua família 
cotiwara: "aconteceu tudo isso, mas eu 
continuo cotiwara''. • 

Índios brasileiros se 
organizam para a Eco-92 

Foi lançado em 2 1 de feve­
reiro d es te a no, em Br as íl ia, o 
Comitê Inte r tribal 500 Anos de 
Resistência, formado pelas principais 
lideranças indígenas do Brasil, reu­
nindo Megaron Txucarramãe (dire­
tor do Parque do Xingu), Cacique 
Raoni , Cacique Aritana, Cacique 
Benjamim, Marcos Terena (funda­
dor da UNI-União das Nações Indí­
genas), Álvaro Tukano (vice-presi­
dente da UNI) e Ail ton Krenak (co­
ordenador da UNI). 

O Comitê es tá composto 
também pelas mulheres índias, repre­
sentadas por Eliane Potiguara (coor­
denadora do movimento de mulheres 
índias), Dorothy Bakairi (indigenista 
em Mato Grosso) e Anahí Kaiwá (es­
tudante de psicologia e filosofia em 
São Paulo). 

Por ocasião do lançamento, 
estiveram presentes vários represen­
tantes de entidades de apoio ao índio, 
como o fundador do CIMI (Conselho 
Indigenis ta Missionário), da Igreja 
Católica, Padre Antonio Iasi, e o 
coordenador de contatos com índios 
arred ios, o ser tanis ta Sidney Pos­
suelo [posteriormente, tomou-se pre­
sidente da Funai]. 

Com um texto de 12 folhas, 
os índios discorrem sobre o movi­
mento indígena no Bras il e sobre a 
forma de participação na conferência 
mundial a ser promovida pela ONU 
no Brasil , em 1992, não como peça 
exótica, mas como " primeiro ecolo­
gista do planeta". 

" O mundo de ve aprende r 
com o índio, respeitar sua magia, seu 
mi sté rio, compreender sua íntima 
relação com o céu, o sol, a lua, com a 
terra, com a água. Tudo muitas vezes 
incomp ree ns ível ao mundo do 
homem branco, poi s é uma relação 
espiritual, fís ica e material inter-rela­
cionado com aquilo que foi feito ex­
clusivamente para o homem: a natu­
reza do grande Criador" - salienta o 
texto indígena. 
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O Comitê, in s ta lado a té 
dezcrn bro de 1992, tem corno tra­
balho principal a realização de duas 
conferências indígenas: urna de cará­
te r nacional, onde se espera reunir 
cerca de 400 chefes, corno forma pre­
paratória para a grande conferência 
internaciona l em abril ou maio do 
ano que vem, já com a partic ipação 
de índios de outras partes do mundo, 
no Rio de Janeiro, além de coordenar 
eventos ecológicos e indígenas no 
Brasil e em outras regiões do planei.a. 

O Comitê Inte rtr iba l está 
composto por cinco membros titula­
res, c inco membro s s upl e ntes e 
setenta membros conselheiros, divi­
didos em comissões de cultura, políti­
ca, administração e fi nanças, esporte, 
acadêmica e intercâmbio internac io­
nal. 

Conta tos com as cm baixa­
das do go ve rn o es panho l, O EA, 
ONU e entidades de apoio, começam 
a ser agendados e fei tos pelo comitê, 
cujo lema principal será a mensagem 
do movimento indígena brasil eiro: 
POSSO SER O Q U E VOCÊ É, 
SEM DE IXAR DE S E R Q UE M 
SOU, corno forma de obterem além 
do apo io e so lid ar ied ade , ajuda 
financeira para a infra-estrutura que 
um movimento desse porte carece. 

Os endereços provisó rios 
para contatos são: Marcos Terena ou 
Me garo n T x uc arra rn ãe - SCS -
Edifício ~a lác io do Comércio , sa la 
1103 e telefones : (06 1) 321.4 377, 
(06 1)224.3547 (FAX ) em Bras ília , 
Brasil. (Marcos Terena, coordenador 
geral do Comitê 500 anos de Resis­

~oc~. • 
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Comunidades negras rurais do 
Maranhão: a histórica 

resistência de um povo 
• 

Magno José Cruz* 

MUN1 c rP1os COM INCIDÊNCIA DE 

"TERRAS DE PRETO" 
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Entre junho de 1988 e julho de 
1989. a Sociedad e Ma : a nhense d a 
Defesa dos Direitos Humanos e o Centro 
de Cultura Negra no Maranhão desen­
vo lveram a prime ira e tapa do projeto 
Vida de Negro (PVN). Uma das princi­
pais características do projeto foi evitar 
fazer um trabalho meramente acadêmi­
co, muito embora a equipe que o compôs 
tivesse que dedicar-se a discussões con­
ceituais sobre vários questionamentos 
surgidos ao longo do seu desenvolvimen­
to . 

Pode-se ci ta r po r e xe mplo a 
revisão do próprio termo "comunidades 
negras" - amplamente empregado pelas 
entidades con fess iona is e pelo movi­
mento negro - mas que, no decorrer do 
traba lho de campo, tornou-se evide nte 
que a denominação usual utilizada pelos 
que moram e habitam nestes refe ridos 
povoados e pelos c ircundantes, trata-se 
de " terras de preto''. 

Numa reaval iação cri teriosa , 
fomos gradat ivamente redimensionando 
os obje tivos do projeto, com a preocupa­
ção fundamental de ten tar obter um pro­
duto fina l com importância prát ica , útil 
para romper com as tensões e dificulda­
des que envolvem as populações das cha­
madas " terras de preto" espalhadas pelo 
interior rural maranhcnsc. 

Este redimens ioname nto não 
significou, todavia, uma mudança radical 
de nossos objet ivos inic iais - mapea­
mento das comunidades regras e resgate 
h istórico do negro (resis tência , formas 
de organização, estra tég ias de sobrevi­
vência e mani fes tações culturais). Coe­
renteme nte, de aco rdo com a rea lidade 
de ac irrados confli tos observados no 
camPÇ> em relação à questão fundiária, e 
com 6ase na nova Constituição brasilei­
ra , adaptou-se o PVN, alargando as pers­
pect iva s do se u re to rn o pa lpá ve l à s 
comunidades em estudo, sem entretanto 

• Pesqui sador. Este a n igo é uma resumida síntese 
do Relatório de Pesquisa do Projeto Vida de Negro 
(P VN). q ue teve a segui nte equipe executi va: 
Alfredo Wagner Be m o de Almeida, Magn o José 
Cruz , Ave lino Antônio Silva Jansen, Ivan Rodri ­
gues Costa, Conc eição de Ma ri a Cantanhe de , 
Dimas Salustiano da Si lva, José Henrique Pereira 
Silva, Elivalva Moreira dos Santos, Marcos Aurélio 
Maickel, Mírian Santos da Silva e WerUys de Jesus 
Cunha Santos. 
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mutilar-lhe a essência - pelo contrário, 
enriquecendo-a. 

A nova Constituição brasileira, 
em seu artigo 68, do T ítulo das Disposi­
ções Transitórias, afirma: "Aos remanes­
centes das comunidades dos quilombos 
que es tejam oc upand o suas te rras é 
reconhec ida a propriedade d ifi niti va, 
devendo o Es tado emitir-lhe os títulos 
respectivos"; e o artigo 216, Parágrafo 5° 
do Capítulo III , Seção II , da C ultura, 
gara nte qu e " fica m tombados todos 
doc umento s e os s ítios detentores de 
reminiscências dos antigos quilombos". 

rTerras de preto' no 
Maranhão 

De ac o rdo com as pesquisa s 
realizadas no âmbito do PVN e com base 
nas informações levantadas e cadastra­
das a part ir dos Encontros de Com u­
nidades Negras Rurais do Maranhão (cm 
1986, 1988 e 1989), foi possível catalogar 
cerca de quatro centenas das c hamadas 
" terras de preto", loca lizadas em várias 
regiões do Maranhão, distribuídas pelo 
corredor do Vale do Itapecuru, no baixo 
e no médio Mcarim, baixo Pindaré, Turi, 
Munim, estendendo-se até o baixo Par­
naíba e baixadas Ocidental e Oriental. 

Diversos são os costumes e for­
mas de vida desses povoados . Po rém , 
algo lhes é característico e fundamental. 
O que faz com que resistam até os dias de 
hoje é o us ufruto comum da terra. Ta l 
sistema , que consiste no não reconheci­
mento da terra nua como um bem econô­
mico, e, sim, somente aquilo que é cri -
g ido em ci ma dela, ou seja, módulos de 
trabalho como a casa , a roça e outras 
benfe itorias, perm ite que os membros 
desses diversos povoados permaneçam 
unidos, convivendo de mane ira harmo­
niosa, a ponto de superarem possíve is 
di ferenças que possam haver , formando 
um forte elo de resistência e capac idade 
de lu ta contra grupos que , cada vez mais, 
a meaçam-nos pe lo uso da violência e 
usurpação. Muitas dessas terras acha m­
se situadas em zonas críticas de tensão 
social, percebendo-se que tal realidade a 
e las impos ta desperta mais a inda nos 
moradores delas o sentimento e a certeza 

de estarem ali por direito , já que tais ter­
ras foram -lhes tran smitidas pe los seus 
antepassados. 

Mesmo não sendo efetivadas as 
leis capazes de amparar grande parte 
dessas populações, que vivem a aflição 
d iária de serem expulsas do seu rincão 
secular, homens e mulheres fazem o que 
estão ao seu alcance, mostrando-se reso-
1 u tos ao luta rem por um d ire ito que é 
seu: ficarem nas " terras de preto". 

Formas de acesso à 
terra 

Cada comunidade possui sua 
h is tó ria que, gera lm ente, tem como 
núc leo central a maneira como adquiri­
ram suas terras. 

Alg um as forma s de acesso à 
terra deram-se antes da Abolição. Neste 
caso têm-se aquelas chamadas " terras de 
preto" oriundas de: a) quilombos; b) ser­
viços prestados por escravos em períodos 
de guerra; c) desagregação de fazendas 
de orde m rel ig io sa; d ) oc upação de 
fazendas após desagregação sem paga­
mcn to de foro (este úl timo caso se dá 
antes e depois da Abolição). 

Após a Lei Áurea (que abo liu 
ofic ialmente a escravidão negra no Bra­
sil , cm 1888) surgem novos povoados de 
preto decorrentes de : e) compra; f) doa­
ção; g) as chamadas terras de índio, que 
também abrangem povoados em " terras 
de preto"; h) oc upação após desagrega­
ção de fazendas sem pagamento de foro; 
i) desapropriação por órgãos fundiários 
oficiais. 

Em re lação às terras re manes­
centes de quilombos, a equipe do PVN 
reservou uma dedicação especial, uma 
vez que a questão exigiu um maior apro­
fundamento. Ocorre que neste particular 
avolumam-se dificuldades de referências 
documentais e os próprios relatos de his­
tória oral são bastante cautelosos, não 

Na luta pelas "terras de 
preto", há casos de 

tortura semelhantes aos 
tempos da escravidão 
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obstante haver evidências comprovadas 
de sua existência durante o século XIX 
no rincão maranhense. 

Quilombos do 
Maranhão 

Interessada em inter-relacionar 
as atuais "terras de preto" com o que a 
Const.ítiução brasileira denomina "rema­
nescentes das comunidades dos quilom­
bos", a equipe do PVN resolveu contra­
tar os serviços especializados de dois téc­
nicos em transcrições de documentações 
antigas. Os trabalhos efetivados durante 
três meses no Arquivo Público do Estado 
do Maranhão visaram fazer o levan ta­
mento e localização de doc um entos 
sob re quilombos maranhenses no 
período de 1820 a 1888. Em que pese a 
cxigüidade de tempo e a desorganização 
das fo ntes consu ltadas, os resultados 
foram animadores: dos 65 documentos 
encontrados e cuidadosamente transcri­
tos, conseguimos inúmeras informações 
a respeito dos quilombos locais, inclusive 
suas localizações em vários municípios. 

Ao mapear-se esses municípios 
de redutos qui lombolas, percebemos a 
coincidênc ia (cm grande parte) com os 
municípios com incidência das chamadas 
"terras de preto". Tudo isso são provas 
para demonstrar aquilo que na prática os 
campon eses negros desses povoados 
estão há séculos afirmando - "Essas ter­
ras são nossas!" 

Aos trabalhadores rurais das 
chamadas "terras de preto", a territoria­
lidade se constitui em um forte fator de 
identidade, A disputa pela posse coletiva 
da terra provoca nesses trabalhadores 
um reco nhecimento con sc iente da 
importância que seus territórios pos­
suem, inclusive pela preservação de seus 
próprios hábitos e costumes, muitos dos 
quais decorrentes da si tuação geográfica => 

~ 
cm que se encontram. Isso se torna per- ~ 

Nas "terras de preto", pela per­
manência secular em suas áreas de 
morada e cultivo, di stantes de uma 
forma mais permanente de atuação do 
poder estatal, as comunidades foram 
criando maneiras peculiares de uso e 
manejo do solo, respeitando dentro de 
suas possibilidades o meio ambiente, 
condição essencial para o equilíbrio do 
sistema biológico existente. 

Note-se que em pólo contrário 
estão os grandes proprietários, incentiva­
dores do plantio do capim ou de mono­
culturas, o que resulta na destruição das 
florestas - com isso ocorrendo o acele­
ramento da lixiviação e erosão do solo, 
danosos à natureza e ao homem. 

Um outro contraponto à lógica 
de expansão do capitalismo no campo é o 
sentido dado à terra nos sistemas de uso 
comum, vivenciados pelas "terras de pre­
to", nas quais os fortes laços de parentes­
co, o exercício da endogamia (casamento 
dentro da própria com unidade) e a prá­
ti ca de apropriação pri vada comum , 
coexist.índo no mesmo território, provo-

carn a indivisibilidade da terra, inviabili­
zando, assim, a utilização desta como 
mercadoria. 

Tudo isso, aliado a uma inesti­
mável riqueza de manifestações culturais 
e religiosas de origem africana e indíge­
na, acaba por tomar-se o grande obstá­
culo ao desenfreado processo de avanço 
capitalista na zona rural maranhense, 
gerando por conseguinte inúmeros casos 
de conflitos de terra detectados pelo 
PVN. 

Em síntese, foram verificadas 
40 situações de conflitos, envolvendo 
3.832 famílias, numa área indefinida -
pois na maioria das vezes os moradores 
dos povoados ou informantes não sabiam 
o u omitiam inform es re lativos ao 
tamanho das localidades e/ou dos imó­
veis (caso em que os povoados ficam 
dentro de fazendas, por exemplo). 
Note-se que estes dados foram obtidos 
através de uma amostra . Fundamental­
mente, essas situações de conílito nas 
ditas "terras de preto" foram localizadas 
nas microrrcgiões de São Luís, Itapecu-

ccptível nas relações de trabalho, seja na E 
pesca, lavoura, caça ou ainda cm outros ~ r-:;.--""'.-. 
afazeres rurais. a: e--· .... ,~, 

Os recursos naLUrais exi stentes 
influenciam sobremaneira no modus 
vi vendi dessas populações, que extraem 
para fin s de uso e comércio os produtos 
necessários para sua sobrevivência. 
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Moradora da comunidada negra de 
Marinzal, em Frechai {MA), colocando 
arroz para sacar 
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rui, Gurupi, Mearim, alto Munim, baixo 
Parnaíba e Baixada Ocidental, sendo 
nesta última onde se observam os maio­
res índices de conflitos (ver mapa das 
" terras de preto" do Maranhão para 
localizar essas áreas). 

As situações conflitantes se 
caracterizam pelos seguintes tipos de 
antagonismos: grilagem; implantação 
autoritária de projetos oficiais sem con­
sulta à população; destruição dos roça­
dos pelo gado dos latifundiários; explo­
ração econômica e violência fís ica (há 
casos de torturas semelhantes aos da 
época da escravidão); e reivindicações 
judiciais pelo reconhecimento legal das 
terras. 

Reforma agrária 

Têm-se informações da existên­
cia de comunidades negras em outros 
estados da federação, além do Mara­
nhão. No Pará, a Uni versidade Federal, 
através do Núc leo de Alto s Estudos 
Amazônicos (N AEA) , conc luiu em 
novembro de 1990 uma pesquisa sobre as 
comunidades negras localizadas ao longo 
dos rios Trombetas, Erepecuru e Cumi­
ná. Tais comunidades, juntamente com o 
Centro de Defesa do N~gro do Pará (Ce­
denpa), já rea li zaram dois Encontros 
Raízes Negras para analisarem e busca­
rem soluções para os problemas comuns 
que os afligem; no Piauí, há o caso da 
comunidade de Timbó; na Bahia estão 
sendo levantadas centenas de comunida­
des; também há existência dessas comu­
nidades em Goiás, São Paulo e por esse 
Brasil afora. São informações fragmenta­
das - excetuando-se Maranhão e Pará 
- , mas que nos dão a exata dimensão de 
que a questão das comunidades negras 
rurais tem um caráter nacional. 

Portanto, o governo e a socie­
dade brasile ira como um todo têm que 
es tar atentos e prope nsos a buscarem :; 

~ soluções urgentes para o problema prin- ~ 

cipal dessas comunidades: a garantia da E 
posse da terra. Problema vivenciado por .B 

o 
milhares de famílias e criado pela estru- a: 

tura social e política de um país norteado 
pelas injus tiças e preconceitos e que 
nunca levou em consideração as especifi­
cidades étnicas e culturais dos seus povos 
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TERRAS DE PRETO 

Terras de preto 
terras duramente conseguidas 
com trabalho 
lutas 
facões 
arados 
... e vidas 

Terras da gente 
regadas 
(germinadas e paridas) 
com sangue 
suor 
lágrimas 
... e vidas 

Terras sagradas 
áfricas reconstruídas 
com tambores 
labores 
danças cantos rezas 
almas 
... e vidas 

Magno Cruz 

Terras que ninguém vai nos roubar 
nem torná-las divididas 
terras com nosso cheiro 
com nossa cor 
terras 
terras que são nossas ... 
... Vidas 

Encontro de comunidades negras do 
Maranhão 
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não-brancos (principa lmente os afro­
brasileiros e os indígenas). 

A imp le mentação de uma 
reforma agrária que divida a terra em 
lotes e distribua-os entre as famílias dos 
sem-lerras pode ser muito boa e justa 
para estes, mas será nefasta, altamente 
prejudicial e desagregadora para as 
comunidades negras remanescentes dos 
quilombos - que, em geral, caracteri­
zam-se por considerar a terra como um 
bem coletivo. 

Embora a história nos mostre 
que não podemos acreditar nas leis da 
burguesia, vamos ter que jogar duro para 
que o "novo" Congresso regulamente a 
Disposição Transitória n11 68 , reconhe­
cendo a legitimidade dessas comunida­
des. 

E, por fim, o convívio que a 
Equipe do PVN e membros do Movi­
mento Negro maranhense vem desen­

volvendo com as comunidades negras 
rurais, através de visitas, encontros, 
seminários, debates - onde os morado­
res desses povoados buscam por inicia­
tiva própria discutir coletivamente a 
questão da terra, da saúde, da educação 
e juntos se fortalecer na perspectiva de 
não terem que ser expulsos de suas terras 
e constituir os bolsões de miseráveis e 
ma rg inalizados dos grandes centros 
urbanos - nos mostra uma sábia lição: é 
possível viver na terra sem feri-la, sem 
dividi-la, sem tomá-la elemento de dis­
puta do poder e do lucro. E, também, é 
possível resistir quando vivemos real­
mente em comunidade. • 

Falta ainda regulamentar o preceito constitucional 
que assegura a posse da terra aos 

herdeiros dos quilombos 
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S.O.S. CORPO 

Viageµi 
ao Mundo da 

Contracepção 
l ( ~J. \ ~. 

VIAGEM AO MUNDO DA 
CONTRACEPÇÃO 

Onde adquirir: 
Grupo de Saúde da Mulher 
Rua do Hospício, n9 859 
49 andar - Boa Vi sta 
50050 - RECIFE - PE 

Preço: Cr$ 4.000,00 

O JORNAL MAIORIA FA­
LANTE, procurando cada 
vez mais, difundir a cu ltura 
dos povos marginalizados, 
recomenda a leitu ra do livro 
" CADERNOS NEGROS" 
n<? 14 - editado e produzi­
do pelo grupo QUI LOMB­
HOJE - de São Paulo, mas 
que é aberto a escritores na­
cionais - e que vem há tre­
ze anos, através da autoges­
tã o , publicando a pós­
moderna literatura afro-bra­
sileira. 

Maiores informações, com 
Cuti , tel.: (011) 571-7253. 
Cr$ 3.000,00 
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Frente à Frente Negra 
Brasileira 

• 
Cuti (Luiz Silva)* 

O movimento negro no Brasil é 
um saber desprezado pelos detentores 
dos meios de informação: escolas de 
todos os níveis, universidades, faculda­
des , imprensa, tv, rádio, etc. Como se 
não fosse uma das vias de acesso ao Bra­
sil real. 

Aos que fazem o movimento 
cabe também a tarefa de zelar pelo seu 
conteúdo e disseminá-lo onde for possí­
vel. À tão propalada proposta de rees­
crever a história, outra se faz urgente: 
resguardar o presente, para que não se 
tome um passado completamente esque­
cido debaixo do tapete dos que têm o 
poder. 

O discurso dominante, de 
direita e esquerda, costuma sempre 
raciocinar pela exclusão, atribuindo à 
sociedade o que é de responsabilidade de 
certos segmentos sociais. Por exemplo: 
ao invés de dizer que o branco discrimina 
o negro, prefere dizer que a sociedade 
discrimina o negro. É assim que sutil­
mente se exclui o negro da sociedade, 
considerando ser esta apenas constituída 
de brancos. 

Assim, através de formas de 
interpretação do todo, vão excluindo 
certas partes. Em termos culturais, hoje, 
a representação negra na mídia é norte­
americana. É a forma que os racistas bra­
sileiros encontraram de virar as coisas a 
seus conterrâneos negros e a seu proble­
ma: como aceitá-los. 

O desdém para com o movi­
mento negro ficou patente pelo reflexo 

• Escritor, membro do Quilombhoje-Literatura. 

18 

ct: 
L? 
z 
w 
::.:: 
>-

pálido na imprensa das declarações feitas 
pelas lideranças negras por ocasião da 
vinda de Nelson Mandela ao Brasil. 
Muito discurso contundente foi feito 
pelo Brasil afora. Mas nada passou para 
a população. Não se deve ter ilusões: a 
sociedade é competitiva. E o branco, 
enquanto ideologia, não deseja que o 
negro se constitua como concorrente. 

Ainda que possamos criticar 
inúmeras tentativas de aglutinação de 
negros feitas no passado, é preciso estu­
dá-las mais a fundo. Ora massa de mano-

bra, ora esforço coletivo para autono­
mia, clubes, jornais, associações, etc., 
guardam ensinamentos de grande valia 
para os que reconhecem que o passado é 
quem mais dirige o espetáculo de nossas 
vidas. 

Um dos exemplos na história da 
cidade de São Paulo que traça o 
empenho de organização coletiva foi a 
Frente Negra Brasileira. Se descuidar­
mos, esta página do passado vai para 
debaixo do tapete da democracia racial. 

Dia 12 de outubro de 1931, uma 
assembléia com mais de mil pessoas 
aprovou os estatutos de uma organização 
que ia se fazer representar também em 
outras partes do país. Mà's que estatutos 
eram esses? O que diziam? No dia 4 de 
novembro de 1931 foram publicados na 
íntegra do Diário Oficial (veja no boxe). 

Em que contexto nacional e 
internacional esta organização foi conce­
bida e levada à prática? 

1931, para todos os países do 
mundo, reflete a crise de 1929, o c.rack da 
Bolsa de Nova Iorque. A produção 
industrial caiu vertiginosamente, tendo 
em vista a recuperação dos países euro­
peus após a Primeira Guerra Mundial e o 
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choque com a produção norte-america­
na. Muita produção, queda nos preços. 
Retração no mercado, destruição de 
bens de consumo, desemprego, miséria. 
No plano político, o fascismo se conso­
lida na Itália e o nazismo está próximo à 
tomada definitiva do poder na Alemah­
ha. As ditaduras se alastram pelo mun­
do. Em nosso país, um ano antes, Getú­
lio Vargas assumira o poder, trazendo 
com o populismo a possibilidade de par­
ticipação política, ainda que controlada, 
das camadas médias da população e das 
camadas populares urbanas do país, até 
então sob o domínio exclusivo das elites 
agrárias. 

Ora, em face dessa crise geral, 
pode-se perceber como estava a popula­
ção negra no Brasil. A década de 20, com 
tantas revoltas em busca de melhorias 
sociais, criara expectativas de participa­
ção geral. A discriminação cotidiana 
atuava para impedir que os descendentes 
dos escravos adentrassem no mercado de 
trabalho, somando-se o despreparo edu­
cacional em que eram mantidos. 

Além dos jornais da época (Me­
nelick, Alfinete, Clarim d'Alvorada etc), 
por volta de 1926 foi criado em São Paulo 
o Centro Cívico Palmares, a partir de 
uma idéia inicial de se formar uma biblio­
teca de assuntos afro-brasileiros. Isaltino 
Veiga dos Santos, o futuro secretário 
geral da Frente Negra, estava à testa dos 
primeiros encontros objetivando a fun­
dação da entidade. Mas, o caráter bene­
ficente sobrepujou outros objetivos do 
Centro Cívico Palmares. Várias associa­
ções com tais características surgiram. 
Mas o que marcou o "Palmares" foi a 
união de pessoas com senso crítico bas­
tante aguçado para as questões políticas 
(Arlindo Veiga dos Santos, Gervásio de 
Morais, Man~l Antônio dos Santos e o 
grupo do jornal O Clarim d'Alvorada -
José Correia Leite, Jaime de Aguiar e 
outros). Um grande salão da rua Lava­
pés, no bairro do Cambuci, em São Pau­
lo, serviu para inúmeras discussões. 

O Centro Cívico Palmares 
encerrou suas atividades culturais e suas 
reuniões de caráter mais político após 
um desvirtuamento recreativo (bailes) de 
seus propósitos. 

O ano de 1930, além das ques­
tões gerais, teve um significativo ponto 
de aglutinação no processo para se 
implantar a herma (meio-busto esculpi-
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Os negros permanecem 
excluídos da mídia; a 

imagem negra na 
comunicação é 
norte-americana 

do) de Luiz Gama, no Largo do Arou­
che, visando o centenário de nascimento 
do grande abolicionista e poeta satírico. 
Para informar o andamento e outros 
assuntos, surgiu o jornal O Progressivo, 
dirigido pelo poeta Lino Guedes. 'A 
inauguração da herma repercutiu na 
imprensa branca. A comunidade negra 
de então ocupara maciçamente o espaço 
do largo. 

As expectativas de mudanças 
sociais contribuíam para o processo de 
conscientização racial. Era necessário 
agir para não perder o bonde da história. 
Segundo o testemunho de José Correia 
Leite: "As eleições até então eram feitas 
com todo mundo indo votar de cabeça 
baixa. Mas daquela vez as pessoas esta­
vam vendo que alguma coisa ia 
mudar.( ... ) O Getúlio perdeu as eleições 
e veio a Revolução de 30. Aí foi uma fase 
em que a gente pode dizer que parou o 
movimento. Desse modo, é possível dis­
tinguir o movimento negro antes de 30 e 
depois de 30. ( ... )E o lsaltino Veiga dos 
Santos dizia que a Frente Negra Brasi­
leira surgiu sob a égide da Revolução de 
30". 

A Frente Negra Brasileira não 
foi já no seu início, como se costuma 
imaginar, um partido político. No entan­
to, foram perseguidos os objetivos traça­
dos nos estatutos (ver boxe). O pro­
blema central de todas as entidades 
negras até hoje - suas bases de sustenta­
ção econômica-· foi equacionado da 
seguinte forma: os "cabos" eram pessoas 
que saíam pela cidade angariando fun­
dos, cobrando uma taxa para que as pes­
soas se associassem. Recebiam, no fim 
do dia, uma parcela do que arrecada­
vam. A FNB desenvolveu também várias 
atividades recreativas, com a mesma 
finalidade. Há o caso de um dos "cabos" 
ter confrontado a direção geral da FNB. 
Joaquim Valentim, dado seu mérito no 

trabalho e capacidade de liderança junto 
aos outros "cabos", conseguiu que a 
direção autorizasse a abertura de uma 
filial, na Barra Funda. A partir daí, o já 
apelidado de "delegado geral'', Joaquim 
Valentim, passou a exigir mais poderes. 
Foi afastado. Esse é um dos casos que 
demonstraram o caráter autoritário 
(muito em sintonia com a época) da 
organização, sobretudo na primeira ges­
tão, a dos irmãos Veiga dos Santos, 
tendo Arlindo como presidente e lsaltino 
secretário. 

Havia uma aproximação entre a 
ideologia do presidente da Frente Negra 
e o integralismo. Arlindo Veiga dos San­
tos defendia o "patrionovismo", ideal 
monarquista de fundo patriótico. Tanto 
suas idéias quanto o modelo de compor­
tamento adotado na FNB (milícia, hino 
cantado com mãos estendidas, moralis­
mo, etc.) encontraram opositores no 
próprio meio negro. O grupo do jornal O 
Clarim d'Alvorada, de orientação socia­
lista, teceu inúmeras críticas, sendo 
empastelado por membros da FNB. A 
partir desse fato surgiu, criado pelo 
mesmo grupo, o jornal satírico e apócrifo 
Chibata. Um dos números deste perió­
dico assinala: "Em sessão do 'Conselho' 
da Frente Negra Brasileira, esse Sr. (Ar­
lindo Veiga dos Santos), que é o presi­
dente dessa organização que veio para 
tratar do alevantamento moral e mate­
rial, político e social da nossa raça -
disse que seu irmão, secretário geral, não 
sae do cargo que ocupa ... (?) porque elle 
não quer, em virtude deste pasquim ter 
dito que circularia enquanto "ELLE" 
permanecesse na Frente." 

As tensões entre São Paulo e o 
governo da República levaram à Revolu­
ção de 1932. A Frente Negra, aberta­
mente a favor de Getúlio Vargas,viu-se 
em dificuldade. Um de seus membros, o 
advogado Guaraná de Santana, após 
desacordo com os demais, entrou em 
contato com o comando dos revolucioná­
rios de São Paulo e criou a Legião Negra, 
instituição militar só de negros que se 
dirigiu para a frente de batalha. Guaraná 
de Santana foi seu comandante civil. 
Com isso, os problemas que a Frente 
Negra enfrentava com os poderes paulis­
tas (inclusive a boataria de que guardava 
armas na sede da av. Liberdade), amai­
naram . Por ser contra o Movimento 
Constitucionalista, a Frente Negra ficou 
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estagnada durante o período. São Paulo, 
no entanto, perdeu. Com o desfecho da 
guerra, novo entusiasmo apossou-se dos 
frentenegrinos. Mas veio a frustração. O 
secretário, Isaltino Veiga dos Santos, 
depois de audiência com Getúlio Vargas, 
nada conseguiu de vantajoso na tentativa 
de barganha política. Foi expulso da 
Frente Negra. Seu irmão, solidarizou-se 
com ele e também se retirou. Era o fim 
da primeira gestão da FNB. 

Só em 10 de novembro de 1937 
a Frente Negra Brasileira é reconhecida 

20 

no Supremo Tribunal de Justiça Eleitoral 
como partido político. Era então presi­
dente, Justiniano Costa, e secretário 
Francisco Lucrécio. No dia 2 do mês 
seguinte, Getúlio Vargas baixou um 
decreto fechando todos os partidos polí­
ticos. A frente passou a ser União Negra 
Brasileira, apenas com os objetivos 
sociais e culLUrais. 

Passados mais de meio século 
em que a Frente Negra Brasileira teve 
seus direitos cassados, juntamente com 
todas as agremiações políticas do país, 

vale um balanço sobre o significado desta 
entidade que, mesmo com seus equívo­
cos ideológicos, soube aglutinar um 
número expressivo de negros, bem como 
conseguir representações em várias par­
tes do país. Foi uma organização que 
soube contemplar o senso popular com 
um projeto político. Entre festas, home­
nagens, convescotes, eleição de rainhas, 
etc, engendrou uma solidariedade racial, 
num período de grandes tensões e difi­
culdades na sociedade global. A história 
interna da Frente Negra está por vir. Seis 
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A Frente Negra Brasileira 
soube contemplar o 

senso popular com um 
projeto político 

anos de atividades é um período conside­
rável. 

O idealismo de ontem parece 
ter muito a ver com o idealismo de hoje, 
tanto nos que propõem organizações 
negras, quanto nos que lançam suas 
expectativas nos partidos políticos exis­
tentes. Cabe afas tar a ingenuidade e 
encarar a realidade competitiva de fren­
te. 

No órgão informativo da Frente 
Negra Brasi leira , o jornal A Voz da 
Raça, nº. 67, de julho de 1937, lemos: 
"Aspiração das mais louváveis que sem­
pre viveu presente em cada negro, palpi­
tando na a lma e no coração de cada 
MESSIAS DE ÉBANO, em cada condu­
tor bem intenc ionado: A Federação das 
Sociedades Negras.( ... ) Urge qu e da 
fagueira esperança passemos à dura rea­
lidade, fazendo surgir a Federação das 
Sociedades Negras." A sonhada união, 
várias vezes tentada. A utopia que move. 
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Estatutos da Frente Negra Brasileira 

A seguir, a íntegra dos Esta­
tuto s da Frente Negra Brasileira , 
criada em São Paulo no ano de 1931: 

"Art. l 0 - Fica fundada 
nesta cidade de São Paulo, para se 
irradiar por todo o Brasi l, a Frente 
Negra Brasileira, união política e 
social da Gente Negra Nacional, para 
afirmação dos direitos históricos da 
mesma, em virtude da sua atividade 
material e moral no passado e para 
reivindicação de seus direitos sociais 
e políticos, atuais, na Com unhão 
Brasileira". 

"Art. 2º - Podem pertencer 
à Frente Negra Brasileira todos os 
membros da Gente Brasileira de 
ambos os sexos uma vez capazes, 
segundo a lei básica nacional". 

"Art. 3º - A Frente Negra 
Brasileira, como força social , visa à 
elevação moral, intelectual, artística, 
técnica, profissional e física; assistên­
cia, proteção e defesa social, jurídica, 
econômica e do traba lho da Gente 
Negra". 

" & Único -Para execução 
do art. 3º, criará cooperativas econô­
micas, escolas técnicas e de ciências e 
artes, e campos de esportes dentro de 
uma finalidade rigorosamente brasi-
leira". 

"Art. 4º - corno força polí­
tica organizada, a Frente Negra Bra­
sileira para mais perfeitamente alcan­
çar os seus fins sociais, pleiteará, den­
tro da ordem legal instituída no 'Bra­
sil, os cargos e letivos de representa­
ção da Gente Negra Brasileira, efeti­
vando a sua ação político-social em 
sentido rigorosamente brasileiro". 

"Art. 5º - Todos os meios 
legais de organização necessários à 
consecução dos fins da Frente Negra 
Brasileira serão distribuídos em tan­
tos departamentos de ação quantos 
forem precisos, constando de regula­
mento especial". 

"An. 6º - A Frente Negra 
Brasileira é dirigida por um Grande 
Conselho, soberano e responsável, 
constando de 20 membros, estabele­
cendo-se dentro dele o Chefe e o 

Secretário, sendo outros cargos 
necessários preenchidos a critério do 
Presidente. Este Conselho é ajudado 
em sua gestão pelo Conselho auxi­
liar, formado pelos cabos distritais da 
Capital". 

"Art. 7° - O Presidente da 
Frente Negra Brasileira é a máxima 
autoridade e o supremo represen­
tante da Frente Negra Brasileira, e a 
sua ação se limita pelos princípios 
que a orientem". 

"Art. 8° - A Frente Negra 
Brasileira representa-se ativa e passi­
vamente, judicial e extra-judicial­
me nte pelo Grande Conselho, na 
pessoa do Presidente, e, na falta des­
te, por um dos outros diretores. Os 
membros não respondem, subsidia­
riarnente, pelas obrigações sociais". 

"Art. 9° - Tem força de lei 
os regulamentos, ordens, avisos e 
co municações emanadas p e lo 
Grande Conselho, e os casos omissos 
nestes Estatutos serão regidos pelas 
leis e praxes em vigor no País". 

"Art.10 - A Frente Negra 
Brasileira somente se extinguirá pela 
vontade unânime do Grande Con­
selho e da maioria do Conselho Auxi­
liar e de todos os sócios reunidos na 
Assemblé ia Geral Especial, convo­
cada pelo Presidente Geral em har­
monia com o Grande Conselho. Se, 
por acaso, for extinta, seus bens pas­
sarão para uma sociedade benefi­
cen te e gente negra, que se mostrar 
digna da doação." (Pela transcrição, 
Cuti-Luiz Silva) • 
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Sexualidade e identidade 
da mulher negra 

• 
Magda Isabel* 

"Nomes em Ã 
De coisas com Rã e ímã 
Nomes de nomes como Maria da Fé ... 

Através de nomes na História 
do Brasil , vamos identificando mulheres 
negras que com sua identidade e negri­
tude avançaram em busca de sua liberda­
de. 
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Caetano Veloso 

Maria da Fé, acima citada na 
música de Caetano Veloso, tem a sua his­
tória mencionada no livro Viva o povo 
brasileiro, de João Ubaldo Ribeiro. 
Negra que através do reconhecimento da 

sua origem e de sua identidade coman­
dou um exército de homens cujo obje­
tivo era libertar os negros cativos, ela 
conspirava com escravos fugidos, curan­
deiros, feiticeiros, enfim, com todos 
aqueles que não se curvavam diante dos 
senhores brancos da época. E fazia-se 
reconhecida perante os seus admirado­
res, que relacionavam a sua liberdade 
com a astúcia dessa mulher. 

O reconhecimento da identi­
dade de mulheres negras que através de 
sua sexualidade tornaram-se pessoas 
livres e autoras de sua própria história é 
um estudo que visa permitir um auto­
reconhecimento, comlo intuito de ser 
sujeito do seu discurso e"com isto domi­
nar o discurso sobre si, sobre o seu cor­
po. Teremos ou não condições de formu­
lar um discurso acerca do nosso corpo? 

Ao permitirmos a outrem que 
fale por nós, delegamos autoridade sufi­
cien tc para que este emita um falso ou 
verdadeiro "conceito" a respeito do 
nosso corpo. Devemos estar convictos do 
re~onhecimento do nosso corpo, do con­
trário nossa identidade será interpretada 
de tal modo que não permitirá a nós 
fazermos uma releitura coerente com a 
situação política, sócio-econômica e cul­
tural em que vivemos. 

O prazer de condução do seu 
próprio corpo leva a mulher negra a per­
correr os caminhos de sua liberdade 
desde séculos passados. Podemos citar 
"Xica da Silva", no século XVIII, na 
cidade mineira de Diamantina, que atra­
vés de sua sexualidade consegue sua "al­
forria" e conquista um "escravo branco", 
o contratador João Fernandes, que dá a 
esta negra jóias, roupas, sapatos, peru­
cas etc ... , vindas das cortes de Paris para 
vestir sua escrava, causando ódio nas 
senhoras e senhores brancos. Xica da 
Silva fazia com que grande parte dos seus 
empregados, sendo negros, fossem trata­
dos por ela com muito mais dignidade do 
que pelos senhores de engenho. 

As senhoras brancas da época 
escravista reprimiam os seus prazeres, 
tornando ilíci to para elas determinados 
gestos e atitudes durante o ato sexual, 
sendo estes "permitidos" para as escra-

• Socióloga e artesã. 
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A mulher negra 
tem o papel fundamental 

de ser a cidadã 
que pensa e interfere 

vas. Muitas vezes, por causa de ciúmes 
de seus maridos, agrediam as suas escra­
vas. 

Durante o período escravocra- ai 

ta, a mulher negra "silenciou" sua fala. ~ 
Porém, através de alguns gestos, expres- ~ 

sava o reconhecimento de sua identidade ~ 
:2 

e negritude: por exemplo, quando gi, 

matava ainda em seu ventre o filho ou ~ 
filha que poderia vir a sofrer tantas atro­
cidades. Este gesto de romper com o ato 
de reprodução significava interferir num 
destino muitas vezes já traçado para seus 
filhos. Os mecanismos de poder dessa 
sociedade faziam da mulher negra ape-
nas um objeto sexual que devia ser utili­
zável e portanto rentável. Daí, as amas­
de-leite, as negras de ganho, o comércio 
de crianças .. . 

Quando a ama-de- leite podia 
"ascender" na casa-grande, recebia um 
tratamento mais "cordial". Não podia 
sofrer aborrecimentos, dado o perigo de 
secar o leite. Algumas delas rompiam o 
seu silêncio nessas ocasiões e aproveita­
vam o momento para "mandar" e "falar 
alto" com sua sinhazin ha, já que esta 
tinha que manter urna situação na qual a 
ama-de-leite não podia zangar-se. 

Estando inserida nos espaços de 
domin ação sex ual , a mulher negra 
avança pensando e repensando as formas 
de obter a sua "liberdade" no sen tido ,. 
pleno da palavra. 

O controle da sexualidade por 
parte da sociedade re lega para a mulher 
negra papel de cidadã sem voz e portanto 
sem direito à reinterpretação dos códigos 
de prazeres do seu corpo, atribuindo ao 
homem branco e à mulher branca o 
direito à fala, à sexualidade, aos prazeres 
e aos desejos. Sonhos do cotidiano da 
mulher negra são si lenciados sob as for­
mas de dominação e poder existentes 
aqui e agora na nossa sociedade. 

Fazendo parte dessa grande 
população de mal remunerados, a mu­
lher negra tem que ser muitas vezes o 
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"chefe" da casa, te ndo que arcar com 
todas as despesas e ainda satisfazer as 
vontades sexuais do seu companheiro. 
Não tendo onde recorrer para a satisfa­
ção de seus prazeres, e la elabora meios 
onde possa canalizar sua energia~ dessa 
forma conduzir o seu cotidiano em busca 
de novos prazeres. 

Ao silenciar a sua fala, a mulher 
negra omite para outrem as suas fontes 
de prazer, reservando para si o direito de 
determinar quando e para quem deve 
falar de si e de seus "segredos", visto ser 
ainda tratado corno secreto qualquer diá­
logo a respeito de nosso corpo. Daí o 
fato de muitas mulheres negras se recu­
sarem a falar até mesmo a respeito do 
seu si lêncio. 

Controlar e apoderar-se do dis­
curso que diz respeito ao nosso cotidiano 
fará com que nossa identidade e negri ­
tude seja de uma vez por todas questio­
nada e apreendida como forma de lu tar 
pela nossa dign idade de cidadania na 
vida sócio-político, econômica e cultural 
do país. 

O ato de rebelar-se e con.hecer a 
nossa história através de mulheres negras 
que ganharam sua "independência" e "li­
berdade" através de um conhecimento e 
reconhecimento do seu próprio discurso, 
seja em épocas presentes quanto em épo­
cas passadas, dignifica nossa identidade 
de mulher negra que sempre teve que dar 
respostas tanto para as atrocidades 
quanto para as lutas em busca de liber-

dade. Hoje buscamos respostas para 
todas as formas de lutas. Nas mulheres 
que lutam na áfrica do Sul, contra o apar­
theid, ou mesmo na cantora inglesa 
Tracy Chapmarn quando canta o racismo 
proferido pelos dominadores, ou ainda 
na artista de cinema que tem se tomado 
uma grande revelação nas telas norte­
arnericanas sendo indicada para o Oscar, 
Whoopi Goldberg. Ela é hoje a grande 
estre la negra das telas, no lamen to 
eterno dos negros americanos, na voz da 
fascinante cantora Billie Holiday e na 
representação política da deputada fede­
ral Benedita da Silva, enfim ... Em todos 
os cantos do mundo, em todas as esferas 
da sociedade, as mulheres negras estão 
indo à luta. 

Envaidece-nos, e muito, termos 
tantas interlocutoras negras pensando 
questões que abrangem todas as áreas da 
sociedade brasileira, pois não necessita­
mos mais que pensem que temos uma 
sexualidade unitária advinda somente de 
uma única fonte de prazer. O que existe 
é "urna grande plasticidade, invenção e 

Apoderarmo-nos 
do discurso sobre 

nós mesmas, 
libertar a fala, 

construir a cidadania 
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relação com a história pessoal de cada 
um de nós" (Marilena Chauí, Repressno 
Sexual: essa nossa (des)conhecida, São 
Paulo, Brasiliense, 1984)), rompendo 
barreiras do silêncio e mostrando que 
cada um tem uma multiplicidade de pra­
zeres, cabendo a cada um explorar e 
intensificar cada fonte de prazer. 

O poder de conhecer e revelar 
para quem quisermos os segredos do 
nosso corpo vai contra os discursos abu­
sivos que controlam a nossa sexualidade, 
delimitando para nós as formas de praze­
res que obedecem às normas para se "fa­
lar de sexo". 

Perante os fatos históricos de 
mulh eres negras qu e conseguiram 
"criar" o seu discurso e novas formas de 
buscar a liberdade, não podemos hesitar 
em apreender as novas condições que o 
cotidiano nos mostra a cada situação de 
opressão que sofremos por parte dos que 
integram a sociedade. 

E, com isso, lem bramos das 
reuniões secretas de Maria da Fé e seu 
bando na "casa da farinha", dos segredos 
da Xica da Silva no século XVIII, das 
reuniões feitas às pressas nos chafarizes 
do centro de São Paulo pelas lavadeiras 
no século XIX, ou ainda das mulheres 
quilombolas que se embrenhavam pelo 
mato afora para levar comida aos negros 
fugidos ... Mulheres que com sabedoria e 
ousadia conseguiram participar de forma 
expressiva no rumo da história. Modifi­
cando o percurso ao a tuarem de forma 
significativa contra as arbitrariedades 
cometidas pelos senhores da época. 

Temos certeza de que nossos 
antepassados não lutaram em vão. Por 
isso a mulher negra tem o papel funda­
mental do reconhecimento de sua identi­
dade, buscando ser a cidadã que pensa e 
com isto interfere nas questões do país. 
Outorgando para si o direito de falar e 
conduzir o seu próprio corpo. 

Assim, a vinda da África, as ter­
ríveis condições de vida na senzala, a ~ 

separação dos seus filhos e maridos, já ~ 

não mais importam para a mulher negra ~ 

diante do seu aprendizado de hoje. O ~ 
~ eco da voz da mulher negra é ouvido E 

hoje como meio de resistência, próximo :: 
à uma identidade resgatada através de ~ 

sua fala. • ~ 
.g 
~ 
a: 
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Ideologia racial e estrutura 
social 

• 
Yedo Ferreira* 
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Hoje, a questão racial - o 
racismo em particular - é relativamente 
percebido em sua existência no Brasil, 
muito embora ainda não seja objeto de 
apurada reflexão por parte de se tores 
intelectualizados. Porém , a inda não 
foram sistematizadas as concepções exis­
tentes numa formulação de luta concreta 
na sociedade capaz de superar o racismo 
do contexto social. 

A questão racial - é facil de se 
perceber - ainda não é pensada sob o 
ponto de vis ta de ideologia e muito 
menos de ideologia de dominação social. 
O racismo como ação ideológica se reali­
zando concretamente na soc iedade de 
classes - são poucos , fora do movi­
mento negro, que têm esta percepção. 

Te m se torn ado co mum na 
esquerda brasileira a referência à relação 
entre raça e classe. É sempre presente 
nos discursos, mas ausente nas práticas. 

No real, o que se constata é que 
nada que não conste nos manuais do pen­
samento político clássico europeu (de 
Maquiavel a Karl Marx) é adotado ou 
tratado com seri edade pelos agentes 
políticos citados. O máximo que se tem 
em mente, quando se aborda a questão 
rac ial no Brasil , é a referência aos Qui­
lombos dos Palmares, muitas das vezes 
dentro de uma idealização da história. 

O militante de mo vimento 
negro, de modo geral , não conseguiu, 
ainda, superar suas limitações no que diz 
respeito à sua formação política e formu­
lar uma concepção de luta contra o 
racismo para que esta se realize, concre­
tamente, na sociedade de classes. 

Ass im sendo , as ques tões 
sociais, como o subemprego - biscates e 
"camelo tagem" - nos grandes centros 
urbanos - e a s~1bocupação - trabalho­
temporário - princ ipalmente na área 
rural, apenas para citar esses dois exem­
plos, regra geral são tratados como casos 
isolados, não se avançando na discussão 
sobre a forte presença negra nos merca­
dos de trabalho mais informalizados e de 
maior exploração dos trabalhadores. 

• Membro do lnstiiuto de Pesquisa das Cuhuras 
Negras ( IPCN), colabo rador do j ornal Maioria 
Falante e participante da Articulação de Negros da 
Região Sul-Sudeste. 
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O legado da Abolição 
foram o subemprego e o 
trabalho temporário para 
a maioria da população 

negra 

O estrutural, onde se encontra a 
origem do subemprego e da subocupa­
ção, deixa de ser levado em conta em 
função do imediato, o conjuntural, ou 
seja: ignoram-se as razões que estão no 
momento atual determinando a conside­
rável ampliação desses dois fenômenos 
do mercado de trabalho acima citados. 
Além disso , essas questões - subem­
prego e subocupação - nunca foram vis­
tas como resultantes de ação ideológica 
de conotação basicamente racial. A base 
de dominação social terá sempre na ins­
tância ideológica um fator muito impor­
tante e, no caso do Brasil, a base ideoló­
gica da dominação tem um componente 
racial muito forte. 

A estrutura social hoje exis­
tente foi implantada na virada do século 
como modelo econômico formulado por 
uma classe dominante racista e de ori­
gem escravocrata. Isso equivale a dizer 
que esta estrutura está assentada numa 
relação de trabalho que exclui o negro. 
Até hoje, são pequenas as modificações 
que ela sofreu. É com certa razão que se 
diz que esse nosso modelo econômico é 
de conotação colonial. Colonial e escra­
vista. 

A partir da segunda metade do 
século XIX, a5 elites brasileiras incenti­
varam a imigração de europeus, com 
passagens subvencionadas para homens, 
mulheres e crianças. Quiseram fazer do 
Brasil uma nação com população de pes­
soas brancas. As classes dominantes da 
época escolheram povos brancos para 
implantar o trabalho assalariado na 
sociedade produtiva que estava sendo 
estruturada para substituir o trabalho 
escravo. 

Com o imigrante europeu, 
aumenta a população apta para o tra­
balho produtivo. Para os negros, restará 
a marginalização no mercado de trabalho 
livre. 

Como se pode observar, as clas­
ses dominantes estruturaram a sociedade 
usando como componente seletivo a 
ideologia racial que fez com que os não­
europeus e seus descendentes - negros 
em particular - fossem postos às mar­
gens do trabalho assalariado, levando a 
que toda uma população apta para o tra­
balho produtivo tivesse que desempe­
nhar para sua sobrevivência atividades 
informalizadas no campo e na cidade. 

No momento em que o mundo 
está em mudanças, a tarefa mais difícil e 
complicada é abordar as lutas que devem 
ser implementadas para as transforma­
ções sociais que o Brasil tem que passar 
para que seja possível viver numa socie­
dade melhor. As vertentes de transfor­
mação dentro do movimento negro 
devem estar atentas ao papel que os tra­
balhadores marginalizados do mercado 
de trabalho formal terão a desempenhar 
nessas mudanças. 

• assine 
proposta 

Assinatura anual ~úmero avulso 

lf.500, 1.200, 
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Imprensa negra e liberdade 
de imprensa 

• 
Togo Iorubá* 

A chamada "imprensa alternati­
va" - ou " nanica" - garantiu a voz da 
esqu erda diante da ditadura militar, 
principahnente durante os anos 60 e 70. 
Assim surgiram o Pasquim, Opinião, 
Movimento, Rcp6rtcr, en tre tantos 
out.ros jornais , levando aos leitores o 

TJ'T'VLO O A t-IAT!i:RIA l>ATA CO~l'O 

MEDIDA 
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direito à opinião , mesmo com os riscos 
da repressão. 

Entretan to, naquela mesma 
época. um out.ro tipo de imprensa, pro­
duzida pelas "minorias", resistia não 
apenas à ditadura, mas também ao euro­
cent.rismo cultural brasileiro. Eram os 

jornais Ébano Jornal (SP), Níger (SP), 
Afro Chamber (SP), Sinba (RJ), Tição 
(RS), todos veículos da comunidade 
afro-brasileira, ou ainda o jornal Página 
Um (SP), dos descendentes de japone­
ses. 

A cultura política das classes 
dominantes, ao não perceber estes meios 
de comunicação, reproduziu a discrimi­
nação e o racismo, fixando-os como 
imprensa invisível. 

Atualmente, ao ampliar-se o 
debate acerca da democratização dos 
meios de comunicação, criam-se as con­
dições ideais para denunciar o eurocen­
trismo que determina a invisibilidade da 
imprensa dos povos nã9 brancos. E é 
dentro desta realidade que surgiu o jor­
nal Maioria Falante, que vem há quase 
cinco anos resgatando o combate contra 
o racismo e a di scrim in ação, sempre 
abordando as questões de raça e classe, 
como processo para a conquista da cida­
dania plena, síntese da luta dos margina­
lizados no Brasil. 

Conquista da opinião 

Já em 1834, o jornal O Mestiço 
era lançado, abordando os assuntos refe­
rentes ao negro no Brasil. Com a instala­
ção da República, aumenta a assimilação 
dos valores da cu l tura dominante, 
gerando a criação do jornal O Exemplo, 
em 11 de dezembro de 1892. O Exemplo 
era um jornal nascido na comunidade 
afro-brasileira de Porto Alegre que assi­
milava o discurso liberal das elites domi­
nantes. 

Entretan to as carac terísticas 
históricas da presença do negro no Brasil 
e a marginalização que lhe foi imposta 
pelos liberais cortaram também as chan­
ces do afro-bra sil eiro cons truir a sua 
imprensa. Sem suporte econômico, as 
publicações não conseguiram periodici­
dade (ver quadro). 

Não há dúvida que o estabeleci­
mento da imprensa negra não ocorrerá 
isolado da conjuntura das demais ativi­
dades ocupadas pelos afro-brasileiros. 

• Editor do jornal Maioria Falante. 
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As afirmativas do então presi­
dente José Samey, durante o centenário 
da Abolição, em 1988, ao reivindicar a 
necessidade de uma elite negra, começa 
a se esboçar através de governadores, 
senador, secretários de estado, parla­
mentares, que ao mesmo tempo em que 
reiventam um novo mito de democracia 
racial, abrem espaço para a maior com­
peti tividade do negro, estimulando a 
consciência de "comunidade" afro-brasi­
leira, carente por auto-expressar as suas 
reivindicações. 

Existe ainda o fato vazado pelo 
Serviço Nacional de Informações (o ex­
SNI), quando em 1988 deixava divulgar 
que a questão rac ial seria uma das áreas 
de conflito nos anos 90. O aperfeiçoa­
mento do controle social cm relação aos 
afro-brasileiros deve acentuar a coopta­
ção de alguns negros, contribuindo para 
a "volta por cima" dos liberais, através 
do neoliberalismo. Mas quem sabe se a 
luta pela construção da imprensa negra 
não se efetivará nos anos 90, como parte 
de um processo contradi tório de lutas? 

Afinal, as reform as estão aí 
mesmo, para uso das classes dominantes, 
desde que garantam a manutenção do 
seu poder. Ou seja, o status quo já tem 
reservado, dentro do apartheid à brasi­
leira, os espaços para o negro ascender 
soc ialmente. No que diz respei to aos 
meios de comunicação, não deverá ser 
muito diferente. 

Hoje, enquanto o processo não 
se completa, vale aos leitores arriscarem 
quem servirá aos interesses dos grandes 
oligopólios de comunicação, reprodu­
zindo os valores da dominação, e quem 
cumprirá o pape l alternativo de denun ­
ciar as armadilhas da democracia repre­
sentativa, collYideais de ainda alcançar 
uma sociedade menos injusta. • 
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Lançamentos de novos títulos 
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Fonte: Ubirajara Damaceno da Molla - "Jonegro: um projeto da comuni­
caçao afro-brasileira". in Negro, quem te amaldiçou? Revista de Cultura 
Vozes. ano 82. Janeiro/Julho. 1988 

Imprensa negra viva, viva a imprensa negra! 

Em e ntrevista dada ao jor­
nal Maioria Falante, na edição nº 21, 
de outubro/novembro de 1990, Ziral­
do, cartunista e um dos iniciadores do 
Pasquim, afirmou que não existia 
mais imprensa alternativa no Brasil, 
porque "a imprensa de combate per­
deu o sentido com o final da ditadu­
ra". 

Este equívoco é semelhante 
à omissão feita por Nelson Werneck 
Sodré, em seu livro A Imprensa no 
Brasil, quando não aborda, em ne­
nhum momento, a historicidade da 
imprensa dos povos não brancos. 

Portanto, a invisibilidade da 
imprensa dos povos não brancos é um 
sintoma da discriminação intelectual 
e cultura l vivida por negros, índios, 
descenden tes de orientais, etc. É o 
caso de se perguntar: como ficam os 
157 anos de imprensa da comunidade 
afro-brasileira? 

O jornal Maioria Falante, 
junto com a Gazeta Afro-Latina 
(RS), Umbanda e Candomblé (SP), 
Movimento Negro Unificado e Olo­
dum (BA), são exemplos atuais do 
esforço do afro-brasileiro na luta pela 
liberdade de imprensa para o negro 
no Brasil (Togo Iombá). • 



Negros e mestiços: vida, 
cotidiano e movimento 

• 
Entrevista de Carlos Hasenbalg a Ricardo Tavares 

Carlos Hasenbalg, sociólogo, é 
professor do Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) e 
vice-diretor do Centro de Estudos Afro­
Asiáticos. Começou a se interessar pela 
ques tão racial na década de 1970, 
quando tomou contato com a luta anti­
racista nos Estados Unidos, no momento 
em que fpi fazer doutorado em sociolo­
gia na Universidade da Califórnia, que 
naquela época linha um campus em Ber­
keley bastante agitado em torno das 
questões dos direitos civis. Quando che­
gou ao Brasil, de volta, abriu os olhos 
para a questão racial brasileira, que vem 
estudando desde então. A seg uir, uma 
entrevista onde este pesquisador discute 
a situação do negro e do movimento 
social anti-racista no Brasil. 

O racismo no Brasil 

Proposta - O racismo no Bra-
sil parece ser um pouco mais sutil, mais 
difícil de ser percebido do que em outros 
países. Eu não sei se você concordaria 
com essa afirmação. A pesquisa na área 
de ciências sociais me parece estar ten­
tando quebrar essa imagem superficial de 
sutileza e mostrar uma profunda desi- ~ 

gualdade racial. Você poderia falar um ~ 

pouco sobre isso? "' "O 

"' e: 
2j, 

Carlos Hasenbalg- O conceito E 
de racismo não tem que ser entendido de ~ 
maneira monolítica ou unidimensional. e;; 
Acho que podemos falar em estilos e for- E 
mas de racismo. O racismo no Brasil é ~ 

mais sutil do que em outros países? Isso 
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pode ser visto em vários sentidos. Um 
deles poderia ser de que é mais sutil na 
medida em que o conflito racial aberto é 
menor do que em outras situações (tipi­
camente, os Estados Unidos até a década 
de 1950 ou a África do Sul do apartheid). 
Agora, o problema da sutileza também 
pode ser visto de outro ponto de vista. 
Nesses países que mencionei tem havido 
transformações, particularmente no caso 
dos Estados Unidos, e transformações 
semelhantes estão ocorrendo hoje em 
dia na África do Sul , o que faz com que 
pessoas que venham desses países para o 
Brasil não achem de forma alg uma o 
racismo brasile iro sutil. Pelo contrário, 
para essas pessoas que experimentaram 
processos de mudança no sistema de 

relações raciais, como é o caso dos Esta­
dos Unidos, onde houve a dessegregação 
racial no Sul, onde houve a campanha 
dos direitos civis, onde houve políticas 
públicas (hoje em dia bastante contro­
vertidas, mas que estão destinadas a 
remediar as desigualdades decorrentes 
do racismo), pessoas que vêm ao nosso 
país, depois de passar modificações rápi­
das e importantes, para essas pessoas o 
racismo no Brasil não é nada sutil! 

Um indicador importante disso 
é a comunicação de massa, ou a própria 
TV no Brasil. Para essas pessoas salta 
aos olhos, claramente, a ausência do 
negro no mass media, na publicidade, na 
propaganda. A fonna de v~rbalização e a 
manifestação de esterótipos sobre o 
negro no Brasil em situações públicas, 
hoje em dia, seriam totalmente condena­
das em outros países. A questão da suti­
leza do racismo brasileiro, portanto, é 
bastante relativa, depende muito dos 
olhos de quem vê. Quem fica no Brasil 
pode pensar que é sutil porque a taxa de 
conflito aqui é menor do que em outras 
situações. Mas para quem vê com os 
olhos de outros países, o racismo no Bra­
sil não é sutil; é muito claro e percepú­
vel, sobretudo para aqueles que tiveram 
a experiência de ter passado por mudan­
ças importantes no sistema de relações 
raciais. 

Do ponto de vista objetivo, do 
ponto de vista das desigualdades raciais 
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existentes no Brasil , também o racismo 
nao é nada sulil, muilo pelo contrário. É 
na verdade uma form a de v io lê ncia 
estrutural. O racismo pode ser pensado 
de um ponlo de vista mais ind ividual, 
como algo que d iz respeito a preconcei­
tos, a estereótipos, em relação a determi­
nados grupos que sofrem ações discrimi­
natórias. Por essa forma de perceber o 
racismo, como algo mais individualiza­
do, as pessoas - particularmente aque­
las que não são extremadamen~~ J'pre­
conceituosas - podem achar que não há 
problema. Se esse indi_víduo não é parti­
cularmente preconceituoso, pode con­
cluir que o problema do racismo não 
existe. 

Mas há outra forma de enfocar 
o problema do racismo. Uma das formas 
é enfocar essa questão através dos resul­
tados. Quando se vê os resultados - e 
nesse caso cu estou me referindo particu­
larmente à estrutura das desigualdades 
e ntre grupos raciais -, neste sentido, 
hoje em dia, o Brasil é um país acentua­
damente racista. 

Aqui sempre se teve uma auto­
imagem da sociedade brasileira, em ter­
mos raciais, que resulta da comparação 
com outras situações clássicas, como o 
sul dos Estados Unidos e a África do Sul. 
Os Estados Unidos sempre tiveram um 
papel importante na formação de ssa 
auto-imagem do Bras il. Depois que a 
escravidão acabou lá, o sistema de segre­
gação que se constitui no sul dos EUA 
até os anos de 1950 sempre funcionou 
como uma espécie de espelho invertido 
no qual os brasi leiros formularam a sua 
au to-i magem racial. Só que lá houve 
transformações a partir dos anos 50, e 
aqui as mudanças foram mui to menos 
perceptíveis, fl}Uito s menos velozes. 
Então, já há a lguns autores que estão 
tentando fazer uma espécie de compara­
ção da evolu ção das des igualdades 
raciais no Brasil e nos Estados Unidos, 
num marco temporal de mais ou menos 
um século, do final do século passado até 
hoje em dia; que estão tentando mostrar 
que as desigualdades raciais são mais 
acentuadas hoje no Brasil. Ou seja, nos 
Estados Unidos, nos últim os 30 anos, 
por causa desses movimentos sociais, 
aconteceu uma diminuição das desigual­
dades de oportunidades entre brancos e 
negros, coi sa que no Brasil não tem 
acon tecido. De maneira que, nos 
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TABELA 1 
Analfabetismo das pessoas de S anos ou mais, por cor (Brasil-PNAD; 1987) 

N9 % 

Brancos 12.481.033 18,0 

Pretos e Pardos 18.823.929 36,3 

Obs: Do tola! da população de pretos e pardos brasileira, 36,3% são analfabetos. Isso é o 
dobro do número de analfabetos no total da população branca (18%). 

TABELA 2 
Pessoas de 10 anos ou mais com curso superior concluído (Brasil-PNAD; 1987) 

N9 % 

Brancos 3.715.647 9,18 

Pretos e Pardos 484.995 2,15 

Obs: O número de pessoas com curso superior no Brasil é pequeno. A tabe la vale para 
mostrar as diferenças: eles são 9,18% no total da população branca e cerca de um quarto a menos 
na população não-branca (pretos e pardos), 2,15%. 

TABELA 3 
Rendimento médio mensal das pessoas! ativas por sexo e cor 
(cruzados de setembro de 1987) - Brasil-PNAD, 1987 

Branco Preto Pardo 

Total 10.615 4.326 4.984 

Homem 12.878 5.139 5.830 

Mulher 6.450 2.970 3.301 

Obs: Pretos e pardos ganham médias salariais inferiores aos brancos. Um homem negro ou 
pardo ganha a metade de um branco. Para as mulheres, a relação é muito semelhante. Preste aten-
ção na diferença entre uma mulher negra ou parda e um homem branco. 

últimos 30 anos, a situação racial dos 
Estados Unidos, que não é uma situação 
racial paradisíaca, de nenhuma forma 
(permanecem uma série de problemas 
muito sérios), evoluiu, no sentido de.que 
desigualdades educacionais, de emprego 
e renda diminuíram. Aqui, não. 

A rápida modern ização econô­
mica do Brasi l, desde a II Guerra Mun­
dia l até hoje, e particu larmente as rápi­
das transformações na estrutura socia l 
durante o período do chamado "milagre 

A sutileza do racismo 
brasileiro depende dos 
olhos de quem vê. O 

racismo no Brasil não é 
nada sutil! 

econômico" mostram uma situação onde 
essa modernização não beneficia muito 
aos brasi leiros de origem africana. Eles 
ficaram concentrados na parte inferior 
da pirâmide social brasileira. 

O racismo permeia todas as eta­
pas do ciclo de vida de um ind ivíduo 
negro ou mestiço no Brasil. O racismo 
está na fa mília , ou seja, na primeira 
agência de socialização; o racismo está 
nas escolas; o rac ismo está cm tudo que 
tem a ver com a produção simbólica da 
sociedade; o racismo está no mercado de 
trabalho; na violência policial. O racismo 
está portanto em todo o cotidiano das 
pessoas . E stá na c ultura racista, que 
envolve idéias de uma inferioridade do 
negro. É uma cultura que está introje­
tada nos pais de famíl ia. Essa coisa de 
racismo já começa a operar na primeira 
infância. E os próprios pais, negros e 
mestiços, têm intemalizado uma série de 
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estereótipos negativos a respeito deles 
mesmos, que são passados para as crian­
ças. O exemplo típico disso, freqüente­
mente citado, é a família com vários fi­
lhos onde os pais investem mais na edu­
cação daquelas crianças que são mais cla­
ras. A idéia de "cabelo ruim'', também é 
passada na infância de pais para filhos 
negros e mestiços. São coisas a que as 
crianças começam a ser expostas desde 
que começam a falar. Então, o racismo 
já está presente no plano da família atra­
vés de imagens estereotipadas sobre 
negros e mestiços, coisas que os próprios 
pais têm internalizado e passam para os 
filhos. 

Os dados sobre a discriminação 
racial na educação no Brasil ainda são 
poucos, mas o pouco que se sabe tam­
bém é bastante sério. Há vários traba­
lhos sobre livros didáticos que mostram 
que os conteúdos são racistas. Um tra­
balho recente de Vera Figueira mostra 
que os próprios professores, em sala de 
aula, são portadores de estereótipos 
raciais que geram resultados negativos 
para as crianças, de forma que normal­
mente se vê o sistema educacional pelo 
lado dos resultados, é evidente que 
crianças negras e mestiças obtêm menos 
educação. Mesmo quando se consideram 
crianças da mesma classe social, as crian­
ças negras e mestiças repetem mais e 
saem da escola com menos anos de estu­
do. Ou seja: estão menos qualificadas 
para enfrentar a face adulta do ciclo de 
vida. 

A pesquisa feita sobre discrimi­
nação racial no mercado de trabalho 
também mostra muito claramente que 
nesse mercado de trabalho existem pro­
cessos discriminatórios que se traduzem 
numa inserção profissional entre brancos 
e não-brancos igualmente qualificados 
muito diferente. Os não-brancos ocupam 
sempre posições ocupacionais no mer­
cado de trabalho inferiores aos brancos. 

A isso tudo devemos somar 
aquilo que nós poderíamos chamar de 
"ambiência racial": o racismo está na 
família, está na escola, está no mercado 
de trabalho e está no cotidiano. A TV, 
por exemplo, é uma coisa a que a maioria 
dos brasileiros está exposta várias horas 
por dia. Ela só apresenta o negro numa 
situação es tereotipada: empregadas 
domésticas e bandidos. 

Enfim, o racismo é algo que 
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afeta todo o ciclo de vida das pessoas e é 
algo que se traduz em problemas psicoló­
gicos e emocionais sérios, na medida em 
que parte da população negra e mestiça 
tem uma auto-imagem negativa, na 
medida em que tem internalizado toda 
essa série de estereótipos negativos. Há 
muito poucos trabalhos sobre esse tipo 
de efeito do racismo no Brasil. Os efeitos 
emocionais e os problemas psicológicos, 
no entanto, afetam fortemente a popula­
ção negra e mestiça, através dessa auto­
imagem negativa a respeito do negro, 
introjetada, interiorizada na personali­
dade. Estes estereótipos são fortes na 
cultura e são passados para a auto-ima­
gem dos indivíduos. 

Proposta - Esse não parece 
ser um problema facilmente "quantificá­
vel". 

Carlos Hasenbalg -Ele não é 
facilmente mensurável mas há fortes pis­
tas de que existe. Nas pesquisas, uma das 
evidências disso aparece nas próprias his­
tórias de vida dos que hoje são militantes 
do movimento negro, toda uma série de 
experiências de vida desagradáveis de 
racismo e discriminação, que normal­
mente começam na infância, e que só 
ganharam visibilidade maior no 
momento em que essas pessoas começa­
ram a sua militância, momento no qual 
sofrem uma mudança da própria identi­
dade: a pessoa tende a eliminar essa série 
de estereótipos negativos interiorizados; 
as pessoas passam por uma mudança de 
identidade quando ingressam na militân­
cia dos movimentos sociais negros. Essas 
biografias são muito ilustrativas do sofri­
mento, da perturbação mental associada 
ao fato de ser negro numa cultura racista 
como a deste país. 

As pessoas passam por 
uma mudança de 

identidade no momento 
em que se tornam 

militantes dos 
movimentos sociais 

negros 

Racismo, democracia e 
renda 

Proposta - Eu gostaria que 
voc2 explicasse melhor o que são esses 
estereótipos. 

Carlos Hasenbalg- Um exem­
plo talvez ajudasse a explicar. O rei Pelé 
é o rei dos esportes. Mas apesar de ser 
muito conhecido no Brasil e no mundo, 
dificilmente chegará a presidente da 
República, porque ele não é um rei da 
política. A representação das habilidades 
dos negros está muito fortemente asso­
ciada aos esportes, à caifacidade física, 
ao boxe, ao futebol, ao basquete, ou 
mesmo a uma sensualidade exacerbada, 
à dança e à música, mas quase nunca às 
ciências. Pelé não é um rei das matemáti­
cas. Tudo isso é parte do repertório de 
estereótipos. 

Proposta - O racismo rebate­
ria no Brasil sobre a questão da demo­
cracia e da distribuição de renda? 

Carlos Hasenbalg - É muito 
estranho, para começar, que num país 
que não tem uma tradição consolidada 
de instituições políticas democráticas e 
de uma cultura política democrática, se 
fale em democracia racial. Que democra­
cia é essa? Um termo especificamente 
político - democracia - é aplicado à 
questão racial no contexto de um país 
que carece de sólidas tradições democrá­
ticas. Eu creio que um desafio para o 
futuro democrático do Brasil está justa­
mente em eliminar essa idealização do 
Brasil como um país com uma democra­
cia racial, com uma harmonia racial, 
onde o problema racial não existe. Os 
fatos - a estrutura objetiva das desigual­
dades raciais vigentes hoje no Brasil, 
depois de toda essa modernização ocor­
rida na sociedade brasileira nos últimos 
40 anos - desmentem essa idealização, 
que contraria totalmente os fatos. Dizer 
que não há problema racial no Brasil é 
uma idealização que não foi criada, mas 
foi codificada por Gilberto Freyre, na 
década de 30 e constituiu-se numa espé­
cie de mito nacional, gera a definição ofi­
cial da situação brasileira. Esse mito 
ainda tem força, os brasileiros, particu-
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larmente os brasileiros brancos, se afer­
ram comodamente a esse milo, há um 
certo comodismo em aceitar esse mito, 
ou seja, as próprias pessoas se sentem 
isentas de qualquer responsabilidade a 
respeito da situação social desvantajosa 
de negros e mestiços. Este mito permite 
que o grupo estruturalmente dominante, 
que é o branco, possa se sentir confortá­
vel. É não sentir nenhuma responsabili­
dade por algo que os fatos indicam ser 
um problema sério - o problema do 
racismo, das desigua ldades raciais. 
Então, eu acho que um desafio para a 
democra tização do Brasil está justa­
mente em acabar com esse mito e des­
truir esta idealização que apresenta a 
sociedade brasileira como isenta de um 
problema racial. A democratização das 
relações sociais no Brasil tem que neces­
sariamente passar por uma discussão 
pública desta questão racial que objeti­
vamente existe, mesmo quando as pes­
soas tendam a pensar que este problema 
não existe. A definição da inexistência 
do problema é um fenômeno ideológico 
que é contestado pelos fatos da socie­
dade brasileira. Então, esta divergência 
entre idealização, uma parte da cultura 
nacional, e os fatos objetivos, tem que 
ser objeto de debate público, para que a 
auto-imagem dos brasileiros se modifi­
que, no sentido de aceitar que no país 
existe uma questão racial, existe racis­
mo, que se traduz em resul tados desi­
guais para brancos e não-brancos. 

Quanto às desigualdades de 
renda e às desigualdades sociais, o Brasil 
é campeão mundial. Dado o nível de 
renda per capita que tem, o Brasil apre­
senta indicadores sociais de um desem­
penho de nível muito baixo, comparáveis 
a países que têln uma renda per capita 
muito inferior à do Brasil. O que eu 
posso dizer é que aqui as desigualdades 
raciais estão imbricadas com um forte 
padrão de desigualdades sociais e econô­
micas. Eu acho que na vida cotidiana, as 
pessoas como que naturalizam as desi- ~ 

.~ 
gualdades raciais existentes, ou seja, é .--

"' óbvio e gritante para quem presta um ~ 

pouco de atenção, que em qualquer con- ~ 
<ti 

texto urbano, metropolitano do país, a E 

população negra e mestiça ocupa posi- ~ 
a. 

ções sociais subordinadas. Mas isto é a. 
a: 

visto como algo que parece "natural". 
a: 

Ou seja: o que é resultado de um pro- ...., 
cesso histórico e social, é como que natu-
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ralizado na percepção das pessoas. 
Então, pensando um pouco a conexão 
entre classe e raça em função das desi­
gualdades, eu acho que a raça ou a filia­
ção racial das pessoas, entendendo a raça 
no seu sentido sociológico, como algo 
que não tem um referente biológico mas 
sim um conceito socialmente construído, 
o critério racial, ou a filiação racial das 
pessoas, é aquilo que func iona como 
mecanismo de recrutamento para posi­
ções nesta estrutura social profunda­
mente desigual. Com isto, o que eu 
quero dizer? É que ser negro ou ser mes­
tiço significa ler uma maior probabili­
dade de ser recrutado para posições 
sociais inferiores. Isto, numa estrutura 
social que já é profundamente desigual. 
Então, no meu entender, o vínculo entre 
raça e classe é exatamente esse: a raça 
funciona como mecanismo de seleção 
social que determina numa medida bas­
tante intensa qual é a posição que as pes­
soas vão ocupar. 

Neste sentido, está muito claro 
que ser negro ou mestiço funciona como 
um a espécie de barreira para ocupar 
posições sociais de destaque. Aqui, 
temos os casos clássicos de quantos 

negros estão no generalato, no Itamara­
ty, no Congresso Nacional, nos cargos 
políticos mais significativos, quantos 
negros e mestiços são profissionais libe­
rais e dispõem de diplomas universitá­
rios. Todos esses aspectos deixam muito 
claro: raça tem influência grande nas 
posições que as pessoas vão ocupar nesta 
hierarquia social muito des igual que 
caracteriza a sociedade brasileira. 

Raça: questão e 
conflito 

Proposta - Como entender que 
um pa(s com uma estrutura social tão 
desigual e corre/acionada com raça. 
como é o caso do Brasil, por outro lado 
não tenha um conflito racial aberto e não 
tenha a questão racial como parte da 
agenda política colocada para os mais 
diversos setores? 

Carlos Hasenbalg - Esse é um 
aspecto muito complicado. Eu acho que 
isso em parte tem a ver com a cultura 
política autoritária do Brasil. Na medida 
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em que se aceitou como mito nacional a 
idéia de democracia racial, ir contra essa 
idé ia tem custos elevados. Desafiar o 
mito nacional, a idealização do Brasil 
como democracia racial tem custos ele­
vados para quem queira fazer isso. Um 
desses custos é a acusação de que se está 
tentando importar um problema que 
aqui não existe, um problema que é 
estrangeiro, que existe em outros lugares 
do mundo. E, efetivamente, remar con­
tra a corrente dessa idealização pode sus­
citar várias formas de repressão: repres­
são simbólica e repressão física. 

O autoritarismo se expressa na 
seguinte situação: há uma definição ofi­
cial sobre a questão e agir ou dizer contra 
essa definição tem custos políticos eleva­
dos. Esse é um aspecto, vinculado à cul­
tura política brasileira. 

O outro aspecto tem a ver com a 
questão das identidades raciais, ou seja, 
com o fato de que no Brasil o sistema de 
identidades raciai s não é dicotômico 
(branco/negro) , como é nos Estados 
Unidos e.em outros lugares. Ou seja: a 
percepção social da raça. do fenótipo, no 

Brasil se dá na forma de um contínuo de 
cor que vai de um extremo onde está o 
negro a um outro extremo onde está o 
branco, e as pessoas se localizam em 
pontos diferentes deste contínuo de cor. 
O que isto quer dizer? As identidades 
raciais ou étnicas estão fracionadas e as 
pessoas que se localizam em pontos 
intermediários deste contínuo de cor 
sofrem pressões fortes no sentido de 
branqueamento, no sentido de tentar se 
aproximar do pólo branco deste contí-
nuo. 

Se a raça é percebida em tennos 
deste contínuo, é difícil forjar uma iden­
tidade coletiva unificada para o grupo 
não-branco, para as pessoas que sofrem 
na sua pele o racismo. Havendo um con­
tínuo, existe uma pressão no sentido do 
branqueamento e isso dificulta a geração 
de uma identidade coletiva no grupo 
racialmente subordinado. 

Outro aspecto que também tem 
a ver com isso é que no Brasil, logo após 
o fim da abolição da escravidão, não 
houve necessidade de criar um sistema 
legal de segregação. O que isto significa? 

O fim do apartheid na África do Sul 
pode ajudar a desnudar o racismo do 

Brasil diante dos olhos do mundo 
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A ausência de um sistema institucionali­
zado e legal de segregação implica que 
no Brasil não se criaram sistemas institu­
cionais paralelos para brancos e para 
negros, do tipo escolas para brancos e 
escolas para negros, igreja para brancos, 
igreja para negros. Manüestações cultu­
rais negras, sabemos que no início deste 
século foram reprimidas: religiões afro­
brasileiras, escolas de samba sofreram 
repressão mas a partir de um certo 
momento essas manifestações culturais 
negras foram cooptadas, incorporadas e 
definidas como parte da cultura brasilei­
ra. O que se tem hoje em dia? As escolas 
de samba não são uma instituição inte­
gralmente negra, os brancÍ>s podem sam­
bar, ir à umbanda, não há tampouco 
segregação residencial. Isto significa que 
a percepção do racismo tende a estar 
diluída em função da ausência de parale­
lismo institucional. Em situações onde 
existe esse paralelismo - com institui­
ções separadas para negros e brancos -
para o grupo dominado é muito mais 
fácil perceber aonde está o inimigo, 
aonde estão os problemas. Quando 
inexiste esse paralelismo institucional, é 
mais difícil estabelecer as conexões entre 
a discriminação racial e a posição social. 
O negro pobre não necessariamente per­
cebe a conexão entre a sua condição 
racial e a sua condição de pobreza, até 
porque ele pode morar numa favela onde 
tem um vizinho branco, mesmo quando 
os não-brancos vão ser maioria dentro de 
uma favela. Quer dizer: não há segrega­
ção residencial, não há segregação em 
termos de instituições religiosas e cultu­
rais ... 

Então, são um pouco esses três 
aspectos: a inexistência de uma segrega­
ção legalmente sancionada; o contínuo 
de cor, que dificulta a constituição de 
uma identidade coletiva do grupo racial­
mente dominado; e o autoritarismo bra­
sileiro, que faz uma definição oficial de 
que não existe discriminação racial no 
Brasil, o que implica em altos custos polí­
ticos para aqueles que partam de uma 
outra definição, isto é, de que no Brasil 
existe um problema racial. Isto, de 
alguma forma, se conecta com a menor 
expressividade, no caso brasileiro, dos 
movimentos sociais negros. Ou seja, 
pensando os últimos 100 anos, desde a 
Abolição, tem havido sim no Brasil 
movimentos sociais negros, uma 
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imprensa negra, mas as suas manifesta­
ções não chegam a adquirir a significação 
que outros movimentos têm tido em 
outras c ircunstâncias, onde o confli to 
racial é mais aberto, é mais declarado. 

P r oposta - Eu recolocaria a 
questão: existiria um espaço político no 
Brasil para um movimento social que 
interpelasse a questão do negro? 

Carlos Hasenbalg - Como eu 
disse, tem havido. Ocorreu nos anos 30, 
com a Frente Negra Brasileira, que teve 
uma dimensão nacional mas foi um fenô­
meno essencialmente paulista, de São 
Paulo, o que eu acho que tem a ver com o 
impacto da imigração estrangeira em São 
Paulo, que foi muito mais forte do que 
no resto do país e que portanto permi tiu 
que os negros paulis tas do início do 
século até os anos 30, percebessem a ~ 

i! conexão entre a situação desvantajosa do -l!l 
negro e a imigração estrangeira. A imi­
gração européia subsid iada no caso de 
São Paulo teve forte impacto demográfi­
co, fechou espaços sociais e econômicos 
ao negro paulista. Isso talvez explique 

O discurso anti-racista é incômodo: 
levantar a questão do racismo dentro do 

movimento sindical é muito delicado 

por que a Frente Negra Brasileira foi, a:·--~~ 
apesar de manifestações em outras ...., 
regiões, um fenômeno particularmente "----LC...~~ 

paulista. 
O projeto da FNB era funda­

mentalmente integracionista, assimila­
cionista. O que essa frente queria era a 
incorporação do negro à sociedade brasi­
leira. Eram tempos ideológicos bastante 
diferentes dos que vão ser encontrados a 
partir dos anos 70. Aí nós vamos dar um 
pulo bastante grande dos anos 30 aos 
anos 70. No período intermediário ocor­
reram coisas, mas de pouca expressão. Já 
o discurso do rn()vimento negro que res­
surge a partir dos anos 70 é bastante dife­
rente do dos anos 30, sobretudo porque 
aí já operou o impacto de duas coisas: a 
campanha dos direitos civis nos Estados 
Unidos e o black-power(poder negro), 
em suas várias manifestações; e a desco­
lonização dos países africanos. Esses dois 
movimentos são geralmente associados a 
um novo teor ideológico do movimento 
negro que reemerge a partir da década 
de 1970 no Brasil. 

Proposta - Esses episódios 
mais recentes na África do Sul, com o 
desmantelamento do sistema de apar-
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theid, poderiam ter algum efeito sobre o 
Brasil? Eu me lembro, por exemplo, da 
visita ao Brasil de Nelson Mandela. lúier 
do Congresso Nacional Africano (CNA), 
quando ele acenou para a possibilidade 
do Brasil ser modelo para a nova socie­
dade sul-africana. 

Carlos Hasenbalg- Man<;lela 
mudou de opinião durante a sua estada 
no Brasil. Chegou aqui dizendo isso, que 
o Brasil poderia ser uma espécie de 
modelo, exemplo a ser seguido pela 
África do Sul posterior ao apartheid e 
saiu daqui dizendo que tinha visto os 
negros brasileiros numa posição de 
amargura. 

Eu acho que a resolução da 
questão da África do Sul pode deixar o 
Brasil em maus lençóis. O apartheid é 
agora objeto de condenação pelo resto 
do mundo. Se ele acaba, os olhos do 
resto do mundo e da opinião pública 
internacional podem se concentrar em 
cima do Brasi l. E de fa to isto já está 
acontecendo. Por exemplo, com relação 

ao problema do genocídio de crianças de 
rua no Brasil. Aqui se fala em assassinato 
de crianças de rua, não se diz qual é a cor 
das crianças ou raramente se diz. Mas 
fora do Brasil as pessoas reparam na cor 
das crianças. Então, não passa desaper­
cebido o fato de que 70 a 80% das crian­
ças que estão sendo assassinadas no Rio 
de Janeiro, São Paulo, Salvador e Recife 
são crianças negras. Neste sentido, eu 
acho que o fim do apartheid na África do 
Sul vai ter um efeito no senúdo de que a 
opinião pública internacional possa vir a 
prestar mais atenção a estes problemas, 
que certamente não estão passando desa­
percebidos internacionalmente. Ou seja: 
o Brasil como campeão mundial de má 
distribuição de renda, o Brasil como 
campeão mundial de assassinato de 
crianças de rua - já são coisas que aler­
tam para toda essa dívida social que o 
Brasil tem acumulado. E que é uma 
dívida maior com os não-brancos, negros 
e mestiços, grupo onde é mais centrado o 
déficit social, econômico e educacional. 
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Dificuldades para os 
movimentos 

Proposta - Eu gostaria de 
retomar a questão dos mestiços e do con­
tínuo de cor ... 

Carlos Hasenbalg - ... Eu falo 
negros e mestiços porque não adoto a 
terminologia do movimento negro, onde 
é usado um sistema dicotômico (brancos 
e negros) e pronto, à moda dos Estados 
Unidos, brancos x negros, o que de certo 
modo passa um trator por cima da identi­
dade que as pessoas têm. Então, mesmo ~ 

que seja uma identidade permeada por ~ 
·um racismo que pressiona no sentido do ~ 
branqueamento, as pessoas se são racial­
mente mislUradas e não se consideram 
negras, é um fato de realidade, talvez um 
fato de realidade que tenha que ser 
mudado, mas não se pode passar por 
cima disso. Por isso, eu estou falando ~ 
todo o tempo em negros e mestiços. Afi-
nal de contas, a miscigenação racial no 
Brasil é um fato que não tem como ser 
negado. 

Proposta - Eu estava querendo 
explorar justamente o fato de que talvez 
uma das grandes dificuldades que esteja 
colocada para o movimento negro no 
Brasil seja a de incorporar esses mesti­
ços, exatamente por essa dificuldade 
criada pelo racismo, que estimula a pola­
rização dos mestiços pelo extremo branco 
do contínuo racial. Ele se sente como se 
tivesse deixado de ser negro. Essa foi 
uma estratégia que perpassou as famílias 
ao longo, digamos, dos últimos 150 
anos. A pesquisa já refletiu sobre isso? 

Carlos Hasenbalg - Esse pro­
blema aponta para uma limitação no sen­
tido de crescimento do movimento 
negro. Mas há outra questão que tam­
bém interfere aí. É a diferenciação social 
interna dos não-brancos. Me parece que 
a militância social dos negros dos anos 70 
até hoje é bâsi.~amente recrutada na 
pequena-burguesia ou numa pequena 
classe média negra, composta por pes­
soas que têm um nível educacional 
superior à média da população não­
branca no Brasil. É neste sentido que eu 
faço vínculo entre os limites de cresci-
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mento do movimento e o problema da 
diferenciação social do próprio grupo 
negro-mes tiço . Os quadros do movi­
mento negro são oriundos de um setor 
que se diferenciou socialmente, através 
de uma mobilidade social ascendente, 
em relação à grande massa da população 
negra que está concentrada nos setores 
caracterizados pela pobreza e por níveis 
educacionais muito baixos. São estes 
setores de massa da população negro­
mestiça que os militantes têm dificulda­
des de atingir, de interpelar. E isto 
reflete um fenômeno de diferenciação 
interno do grupo. 

Esses temas que aparecem no 
movimento social dos negros - denún­
cia do racismo, resgate de uma identi­
dade negra via cultura - são coisas que 
aparecem como muito abstratas e distan­
tes para aquela grande massa da popula­
ção negra que enfrenta problemas muito 
elementares de sobrevivência. Eles estão 
precisando de água encanada, de melho­
p1,s no sis1.ema de saúde, de melhorias no 
salário, as pessoas estão preocupadas 
com problemas muito elementares de 
sobrevivência pela condição social que 
ocupam. Não são muito receptivas para 
uma interpelação em termos de recons­
trução de uma identidade positiva do 

negro via cultura e denúncia do racismo. 
Acho que aqui se gera um certo curto­
circuito que explica por que os movimen­
tos negros têm a sua eficácia política limi­
tada em dar certos recados. Estes reca­
dos não são recebidos por aqueles que 
deveriam ser atingidos, pela grande 
massa que poderia seguir uma vanguarda 
ou liderança. 

Então, temos o problema do 
contínuo de cor e temos o problema da 
diferenciação social da própria popula­
ção negra. E há um outro problema que 
eu chamaria de falta de confiança mútua 
entre o movimento negro e as esquerdas 
brasileiras. 

As esquerdas brasileiras têm 
sido historicamente bastante insensíveis 
para a questão racial no Brasil, na 
medida em que têm normalmente ope­
rado em termos de pensamento político 
através de um reducionismo de classe. 
Ou seja: a questão racial é reduzida a 
uma questão de classe e então se gera um 
discurso político de esquerda que é 
muito insensível à questão racial no Bra­
sil e que afasta os militantes negros dessa 
esquerda, que é hegemonicamente 
branca no Brasil. 

Esses são alguns curto-circuitos 
da elite militante com a massa, da mi!i-
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tância negra com o discurso de esquerda, 
que se mostra insensível para a questão 
racial e, digamos, esta questão do contí­
nuo de cor. que dificulta a formação de 
uma identidade coletiva, de forma que os 
não-brancos possam ser um ator político 
significativo no Brasil. 

Política de alianças 

Proposta - Sobre esse último 
aspecto que você fa lou , me parece mais 
ou menos óbvio que o que você tem hoje 
como movimento social popular de cará­
ter consolidado (o movimento sindical, o 
movimento camponês, o movimento dos 
bairros periféricos das cidades, et c), 
foram movimentos que , de diferentes 
maneiras, se beneficiaram do incremento 
do capital poUtico e organizativo da 
esquerda. E o movimento negro não se 
encaixa exatamente neste caso. Isso inter­
fere na capacidade de intervenção poU­
tica desse movimento? 

Carlos Hasenbalg - Eu não 
Lenho certeza quanto a isso. É uma coisa 
sobre a qual eu não disponho de informa-
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ções. Me consta, sim, que algumas pes­
soas que foram para o movimento negro 
dos anos 70 em diante tiveram trajetórias 
em partidos de esquerda. Eu não diria 
que a maioria, mas pelo menos alguns 
sim. Neste sentido, o movimento recru­
tou pessoas que tinham um passado de 
militância política de esquerda. Talvez 
eu não diria que isso seja a maioria da 
militância dos últimos 15 anos. Por outro 
lado, veja só, o movimento negro, além 
do que poderemos chamar de um com­
ponente de nacionalismo cultural, que é 
a frente da reconstrução de uma identi­
dade negra positiva, usa na sua retórica 
argumentos de corte socialista e igualitá­
rio, e não poderia ser de outra forma. A 
retórica dele também se beneficia do 
pensamento de esquerda. Agora, o pro­
blema para o qual eu chamaria atenção, 
e que já se apresentava nos anos 30, é um 
certo isolamento político. Nesse isola­
mento político, há essa relação de mútua 
desconfiança, de parte à parte, entre 
esquerda e movimento negro, talvez seja 
o aspecto mais sintomático do relativo 
isolamento político. Esse seria mais um 
aspecto dos limites de atuaçãô de um 
movimento social destinado a combater 
o racismo na sociedade brasileira. 

Agora, coisas têm sido feitas e 
alguns avanços têm sido obtidos. Mas o 
que estou tentando sugerir é que se mais 
não foi feito no sentido de trazer a ques­
tão racial para o debate público é porque 
o movimento que carrega essa bandeira 
se enfrenta com as dificuldades que eu 
mencionei. 

Proposta - Diversos movimen­
tos sociais têm perfis consolidados no 
Brasil (movimento sindical, camponês, de 
bairros, de mulheres, etc). Ne les, hd 
muitas lideranças negras, assumindo ou 
não essa identidade. Mas há wna dificul­
dade de diálogo com a luta anti-racista. 
Como você vê esse cenário? 

Carlos Hasenbalg - De fa to, 
esses movimentos sociais de que você 
fala têm uma participação significativa 
de negros, seja no sindicalismo, seja nas 
associações de moradores e favelados, 
mas eles participam a partir de uma iden­
tidade que diz respeito à condição de tra­
balhador ou de favelado ou de campo­
nês, etc, ativando uma identidade que 
não é a identidade racial. E do ponto de 
vista do movimento negro, isso tem a ver 
com o problema de política de alianças. 
Essa dificuldade pode ter a ver com o seu 
discurso. Esse discurso pode encontrar 
dificuldades de ser assimilado tanto pela 
esquerda como por outros movimentos 
sociais. É um discurso pouco palatável. 
É um discurso incômodo. Eu não sei se 
falharam estratégias de formular alianças 
sociais com outros setores subalternos ou 
se essa falha se deve ao fato de que o dis­
curso do movimento é incômodo. Levan­
tar por exemplo a questão do racismo 
de ntro do movime nto sind ical é uma 
questão muito delicada. Que pode ser 
rapidamente abafada, dizendo que esse 
discurso aponta para divisões dentro da 
classe o perári a, por exe mplo . E u j á 
tenho ouvido coisas neste sentido. Nos 
me ios si ndicais, há uma dific uldade de 
incorporar a questão racial porque isso, 
t e nde n c i a lm ente, ap o ntari a p a ra 
divisões no seio do movimento sindical. 
Mas o problema existe, o problema tam­
bém está aí. 

Propos ta - Não me parece que 
a polltica do avestruz seja a melhor 
maneira de resolver esse problema. 
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Carlos Hasenbalg - Isso 
aponta para uma dificuldade. Como 
levar a denúncia do racismo além do pró­
prio movimento negro? Gera problemas. 
É um discurso que aponta para uma coisa 
incômoda, para uma coisa que não está 
tão presente na cabeça das pessoas o 
tempo todo. Então, isto faz com que ess·~ 

discurso às vezes seja refratário, não 
penetre no ouvido. A maioria da socie­
dade brasileira prefere não pensar essa 
questão. Mais uma vez, o grande pro­
blema político para o avanço da luta con­
tra o racismo é o dos ouvidos "surdos". 
O que se fala sobre isso é algo que inco­
moda. Pode ser um discurso pouco pala­
tável aos movimentos sociais populares. 
E isso pode ser determinante na política 
de aliança do movimento negro e pode 
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dificultar a possibilidade do problema do 
racismo ser incorporado no panorama 
mais amplo das lutas populares. 

Perspectivas para a 
década de 90 

Proposta - É importante regis­
trar também que apesar de suas dificul­
dades, esse movimento negro que surgiu 
a partir dos anos 70 construiu uma face 
pública na sociedade. Você concorda 
com essa avaliação? Quais são as impli­
cações disso? 

Carlos Hasenbalg - Eu acho 
que tem tido os seus efeitos positivos. O 

movimento tem uma visibilidade públi­
ca. As pessoas sabem que existe, que é 
capaz de botar a boca no trombone. A 
própria existência desse movimento 
redunda em coisas como elevar o custo 
de comportamentos discriminatórios 
abertos, por exemplo, no mercado de 
trabalho. Comportamentos discrimina­
tórios abertos têm hoje um custo mais 
alto do que, digamos, 20 anos atrás. E 
acho que uma outra conquista também é 
de que o debate sobre a questão racial 
está mais presente na sociedade brasilei­
ra. Hoje é mais falado do que há 15 anos 
atrás. Conquistas, mesmo pequenas, têm 
ocorrido, provocando pequenas mudan­
ças na consciência nacional sobre a ques­
tão. É um tema que não aparece diaria­
mente na imprensa mas que quando apa­
rece é de uma forma não mistificada. 
Desde 1988, do centenário para cá, têm 
aparecido matérias muito boas, mos­
trando esse lado objetivo da discrimina­
ção racial na nossa sociedade. O discurso 
da democracia racial tem perdido bas­
tante credibilidade. Eu encontro ele às 
vezes em alguns editoriais de jornais da 
Bahia ... Mas, por outro lado, nos jornais 
e revistas de boa circulação no Brasil essa 
questão é tratada com mais realismo. 
Dizendo as coisas como elas são, e não 
fazendo o discurso de idealização da 
democracia racial. Nesse sentido , eu 
acho que a presença e atuação do movi­
mento negro, nos últimos 15 anos, não 
conseguiram incorporar plenamente a 
questão racial no debate nacional mas é 
um tema que pipoca com maior freqüên­
cia do que antes. Essas conquistas são 
importantes, se andou algo. É hoje mais 
difícil sair por aí com a baboseira da 
democracia racial; passa a ter custos tam­
bém. Sobretudo para pessoas de elite, 
jornalistas conceituados, políticos: se saí­
rem com essa baboseira hoje, é algo que 
está ficando fora de moda, porque no 
plano simbólico a presença desse tipo de 
pensamento que nega a democracia 
racial se faz sentir através de diversas for­
mas. Esse mito da democracia racial não 
é um mito que tenha uma hegemonia 
completa na sociedade brasileira. É algo 
que está em discussão e essa discussão se 
trava nos mais diferentes espaços. 

Proposta - Os anos 90 serão 
os anos de emergência do conflito racial 
como questão nacional no Brasil? 
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Carlos Hasenbalg- Eu tenho 
as minhas dúvidas, porque as mudanças 
no campo das relações raciais no Brasil 
existem , mas elas se dão de maneira 
muito lenta, numa progressão muito 
vagarosa. Eu não sou capaz de idenLifi­
car aqueles que seriam os indicadores do 
que poderiam vir a ser fatores de exacer­
bação do conflito racial no Brasil. Eu não 
vejo isso. Essas poucas e lenLas mudan­
ças que têm ocorrido, no entanto, 
deixam claro que não haverá uma volta 
ao passado. São já uma conquista. É pos­
sível que novas conquistas ocorram, con­
quistas sobretudo no sentido de que este 
tema no Brasil seja mais arejado, mais 
discutido, que possa entrar na pauta das 
discussões. Eu acho que a tendência será 
da importância do tema crescer na dis­
cussão pública. 

Entre o crescimento da impor­
tância desse tema e a exacerbação de um 
conflito racial aberto eu acho que há 
muita distância. Isso também pode ser 
pensado em termos do que está ocorren­
do, co m a cris e econômica que vem 
desde os anos 80, e a crise econômica e 
política atual. Eu penso que se esta crise 
se aprofunda realmente pode haver ex­
plosões populares, pode haver um 
aumento de comportamentos anôm icos 
gerados pela crise: saques a supermerca­
dos, etc, etc. Uma certa violência social 
mas não necessariamente de inspiração 
política. Eu não creio, por outro lado, 
que seja esta a situação mais favorável 
para o avanço da luta contra o racismo. 
Por quê? Porque numa situação de crise 
como essa as prioridades passam a ser 
outras. No momento , a prioridade no 
Brasil é a luta contra a inflação. E todos 
nós sabemos que isso não está dando 
certo e ao mesmó tempo essa prioridade 
nacional de hoje está tendo custos sociais 
elevadíssimos. Ou seja: a dívida social 
brasileira não está sendo saldada ou res­
gatada. Eu sempre vejo que a questão 
racial acaba sendo uma das últimas prio- t 
ridades. Numa situação difícil, onde as ., 

!--
coisas mais elementares em termos de .;g 
políticas sociais redistributivas não estão 
sendo enfrentadas, me faz pensar que 
deslocar a questão rac ial para uma posi- __ 

"' ção prioritária na agenda de questões g! 
Q) 

nacionais seja um pouco difícil. Acho z 
o 

que numa si tuação de abertura política -g 
"' ou de vigência de instituições democráti- z 

cas com crecimento econômico consti-
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tui-se um panorama mais favorável para 
que as reivindicações sobre esse tema -
que não é prioridade nacional - possam 
ser levadas adiante. 

Eu não tendo a concordar com 
os prognósticos de que a década de 90 
venha a ser uma década de conflito racial 
aberto no Brasil. Eu não acharia ruim 
que aumentassem algo as formas não­
violentas de conflito em torno dessa 
questão. Necessariamente o aumento do 
conflito chama a atenção e alerta dife­
rentes setores da sociedade brasileira 
para a existência do problema. Mas não 
tendo a concordar com esse tipo de pro­
gnóstico. Por outro lado, acho que o Bra­
sil deveria pensar seriamente no que está 
acontecendo no resto do mundo hoje em 
dia, que é esse explodir de conflitos étni­
cos ... Eu não sou um bom analista polí­
tico para essas questões, mas acho que o 
que está ocorrendo no resto do mundo 
merece atenção. A desagregação da 
União Soviética, o problema da desagre­
gação da Iugoslávia, toda essa exacerba­
ção de conflitos étnicos no res to do 
mundo chama a atenção para a existên-

eia de conflitos que se encontravam em 
estado latente e de repente explodem 
[ver a propósito deste aspecto, o texto 
seguinte, uma entrevista com o antropó­
logo Rubem César Fernandes sobre os 
conflitos étnicos no Leste Europeu e na 
ex-URSS]. Bom, eu penso que, já num 
raciocínio mais abstrato, afastado dos 
fatores da conjuntura imediata dos anos 
90, essa estrutura objetiva de desigualda­
des raciais configura um fator de conflito 
latente na sociedade brasileira. E eu 
diria mais. As elites brasileiras até agora 
têm sido muito eficientes ou eficazes no 
sentido de manter esse conflito apenas 
no seu estado latente. Pode ser que em 
algum momento posterior, não sei quan­
do, essa contradição da sociedade brasi­
leira que está aí presente no plano obje­
tivo e que representa um conflito em 
estado latente possa sair do estado de 
latência. Quando isso irá acontecer e se 
irá acontecer realmente eu não sei, não 
tenho bola de cristal nem sou um analista 
políti co arguto para fazer esse tipo de 
predição. 
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QWAHGUARANILGVIXHERPSNX 
JIRBCITSFNYANOMAMIMQSAT 
OQPATAXÔJHEHDGCTIKUNAPZ 
GDTEYHDTUKANOEKCnAHGSI 
LHOHPEUYTVZCAXQFSBAR! DT 
CFDKAYAPÔJHÇNAPURINÃFVC 
YORGANIZAÇÃOBWINDIGENAQ 
LKIMJMUNDURUKUFGVDJNKMS 
HKULINAUHGFRSMAKUXIUHZS 
VCBWAPIXANAJZFDEWQOIUNK 
VCXDFREOKLIPANKARARUQAC 
ZXDUHBGTCDGUAJAJARANAW 
'MNMHUXAVANTEQEWNJKOVFC 

É uma publ icação do Conselho 
lndigenista Missionário (CIMI). 
órgão anexo à Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) que debate, informa as 
questões ligadas à causa indígena 
brasileira. 

Onde adquirir : 
Ed. Venâncio Ili sala 310 ou 
Caixa Postal, 03679 
70082 - Brasllia - DF 
Tel.: (061 ) 225-9457 

Faça sua assinatura: 
A ssi natura anual : Cr$ 5.800,00 
Assinatura de apoio: Cr$ 7.000,00 
Exterior : Am. Latina: US$ 30,00 

Outros : US$ 60,00 

·-· 
Ero uma vez um sonha.. 

(ou o fe11 do pesadelo) 

Assine Vermelho e Branco 

Faça uma assinatura anual do VER ­
MELHO E BRANCO, enviando che­
que nominal ao ISER, no valor de : 

NACIONAL Cr$ 2.800,00 
EXTERIOR US$ 20,00 

ISER : 
Ladeira da Glória, 98 
22211 ·Rio de Janeiro - RJ 
ou pelo Tel. : (021) 265-5747 
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Os ventos do Leste Europeu 
sopram sobre o Brasil 

• 
Depoimento de Rubem César Fernandes a Ricardo Tavares 

. Antropólogo e "polonista tupi­
niquim" - como já se autodefiniu uma 
vez - Rubem César Fernandes é pesqui­
sador do Ins tituto de Estudos da Reli­
gião (lser) e, depois de viver e estudar na 
Polônia, tem se dedicado nos últimos 
tempos a fazer uma ponte entre o Brasil 
e as transformações que desde o início 
dos anos 80 vêm ocorrendo no Leste 
Europeu e na União Soviética. Mais do 
que uma entrevista, o que se segue é 
resultado de uma conversa exploratória, 
onde o ponto de partida foi a perspectiva 
de pensar, tentativam ente, o que as 
mudanças no mundo socialis ta têm a 
dizer hoje para aqueles que agem no sen­
tido de promover mudanças no Brasil, 
com foco especial para as questões étni­
cas do caldei rão racial e re ligioso do 
Leste e do Brasil. A seguir, os principais 
pontos da conversa. 

Marxismo e 
nacionalidades 

"As mudanças no Leste podem 
arejar o Brasil? Podem arejar a esquerda 
no Brasil. Como isso se reflete depois na 
sociedade brasileira é bem mais compli­
cado, um a coisa mais para especular. 
Quanto à esquerda, trata-se de rever 
como o marxismo lidou com a questão 
nacional. Porque essa questão foi central 
na história do marxismo. 

"A primeira língua em que O 
Capital de Marx foi traduzido foi o russo. 
Foi traduzido pelos chamados populistas 
russos. Entre eles, a identidade nacional, 

,. 
o eslavismo e o pan-eslavism o eram 
questões candentes. Eles trabalhavam a 
diferença russa. Era uma coisa de con­
trastar a Rússia, enquanto povo e cultu­
ra , com o Ocidente, de onde viriam o 
racionalismo, o individualismo, o capita­
lismo. 

"Com a crise do populismo e em 
ruptura com ele nasce o marxismo. Mas a 
questão nacional estava lá . No Con­
gresso de 1903, que é o congresso que 
fonna o partido bolchevique. com a cisão 
bolchevique- menchevique, a questão é 
posta por uma corrente judaica - os 
judeus eram m uito importan tes no 
mundo marxi sta, eram um grupo mais 
intelectualizado marginal, perseguido e 
internacionalista. Um grupo judeu orga­
nizado no Bund propôs que o Partido 
Social Democrata Russo fo sse organi­
zado em tennos federais, ou seja, que se 
reconhecessem autonomias por naciona­
lidade no interior do partido. 

"As corren tes dominantes, 
tanto bolchevique quanto menchevique, 
recusam e afirmam a idéia de que o parti­
do, justamente por ser proletário, é 
internacional, não pode se dividir por 
nacionalidade. Há uma cisão e o pessoal 
do Bund vai embora. Mas a questão con­
tinua presente e a solução leninista será 
dada na fónnula: o Estado é multinacio­
nal , o partido é internacional. A Consti­
tuição soviética, desde a primeira de 
1922, que form ula o primeiro Tratado da 
União, e até sob Stalin em 1936, é uma 
Constituição superdetalhada em tennos 
de questões de autonomia nacional. Cha­
ma-se União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas. 
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A arquitetura 
bolchevique 

"A Bielo-Rúss ia não ex isLia 
como nação, não exislia uma língua bie­
lo-russa. Existia uma di ferença lá para 
trás, do que viria a ser a Bie lo-R ússia 
com a Rússia. Então os lingüistas bolche­
viques criam uma língua padrão da Bie­
lo-Rússia. Havia variações de dialetos, 
não existia uma literalura bielo-russa. 
Eles criam ludo isso e formam escolas 
onde as pessoas vão aprender a s ua 
nacionalidade bielo-russa, porque tem 
que ter um Estado nacional. A mesma 
coisa na Ásia Central. Eram povos 
nômades, que tinham uma definição 
étnica mas não tinham uma definição por 
delimit.ação de território e muito menos 
por diferença nacional. Em geral são tur­
cos, muçulmanos e alguns persas. Havia 
diferentes tribos. No Casaquistão, por 
exemplo, os casaques eram tribos nôma­
des. O Estado socia li sta c ria nações. 
Com isso divide esse povo todo muçul­
mano em várias nações, cada uma com a 
sua república, cria língua escri ta, o que 
passa por vários estágios. Aprovei tam 
primeiro o alfabeto árabe, depois passam 
para o la tino, que era vis to como um 
sinal de progresso, uma coisa mais avan­
çada. Sob Stalin vira o sirílico, que era o 
alfabe to russo - os alfabe tos mudam 
várias vezes, houve um trabalho lingüís­
tico enorme, que nem o S ummer Insti­
tute faz no Brasil com os índios, criando 

alfabetos escritos a partir de línguas fala­
das. 

"Sob Stalin, ele andou trocando 
nações de um lado para o outro. De 
montão. Ele puniu vários povos. Se não 
me engano, foram seis nações enquanto 
nações consideradas culpadas de traição 
durante a II Guerra Mundial.Como 
punição, mandou para Ásia todas elas. 
Então, trans lada-se uma nação inteira. 
Foram os tártaros da Criméia, os ale­
mães do Volga, um povo montanhês da 
Geórgia muçulmano-turco (quando o 
Eixo invade pelo lado da Turquia, os 
caras acham ótimo, estavam se aproxi­
mando do povo deles). Eles são transla­
dados para a Ásia Central, onde e les 
foram mal recebidos e há conflitos até 
hoje. 

" Há essa coisa de punir povos 
inte iros , transladar povos inteiros. 
Foram muitas as violências feitas nesse 
processo e o que tem de hi stória para 
co ntar e acerto para fazer não só de 
todos contra o centro, porque o centro é 
o culpado de tudo, porque era só ele que 
mandava e todo mundo ficava contra, 
mas também uns contra os ou tros. por­
que de repente tem um povo que ir.vadiu 
aqui , outro al i, etc. 

"Quando des tampou, estava 
tudo con tro lado co m muitos gril os. 
Então, a situação hoje está uma loucura 
de questões para resolver, que fazem ao 
mesmo tempo um movimento de liber­
dade muito impressionante e por outro 
um processo supercontraditório. 
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A modernização 
racional-burocratizante 

"Os bolcheviques deram forma 
radical e socialista ao movimento de 
modernização racionalizadora da socie­
dade. Havia a crença nas leis, nos Esta­
dos nacionais-legais e tudo que vai junto 
com isso: escola, etc. Enquanto que no 
PC não. O partido é proletário, então ele 
é universalista. No partido todos são 
iguais, não importa sexo, nacionalidade, 
cor, a língua que fale. No partido rege o 
centrali smo democrático. Todos são 
iguais, obedecem a mesma regra, não 
importa diferenças de outro tipo. 

"Como acabou se configurando 
a história? Sendo o partido o órgão diri­
gente de todos os Estados soviéticos, ele 
era a força dominante em todas as nações 
da União. A literatura produzida era a 
mesma, marxista-leninista, que o partido 
fazia circular nas várias línguas. É como 
se fosse o extremo do formalismo. A 
forma pode ser diferente, mas o con­
teúdo deve ser o mesmo: marxista-leni­
n is ta. E esse co nteúdo co mum é o 
mesmo porque, segundo rezava a doutri­
na, o fundamento da sociedade é a rela­
ção entre capital e trabalho. 

"O momento forte de constru­
ção da União foi a Segunda Revolução, a 
coletivização do campo sob Stalin, a par­
tir de 1929. A coletivização do campo 
representou para as nacionalidades uma 
coisa violentíssima, porque significava 
transformar num padrão único as rela­
ções de trabalho e familiares, que eram 
muito diferenciadas por etnia, por grupo 
e por nação. Este padrão único era a tal 
da fazenda coletiva. No Casaquistão 
houve mais de 1 milhão de casaques mor­
tos neste processo. Eram grupos tribais 
nômades , que primeiro deviam ser 
sedentarizados, para depois virar operá­
rios. Para colocá-los em uma fazenda 
coletiva, tem de pegá-los, instalá-los em 
um lugar só, para aí transformar total­
mente o estilo de vida, em fábricas cam­
ponesas, as fazendas como empresas. 
Nesse processo aí, a violência que se 
come teu foi enorme. Havia toda uma 
c ultura camponesa, estruturada em 
torno da família extensa. Essas relações 
familiares também foram destruídas com 
a coletivização. Krushev deu números de 
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10 milhões de mortos nesse processo de 
coletivização. Os historiadores estatísti­
cos estimam 16 milhões de mortos. 

"A socialização do campo 
representou também uma violentação de 
relações pessoais, de tradições, de famí­
lia, de autoridades. Barra pesada. A 
mesma coisa ao nível das crenças. É uma 
região que tem diferenças religiosas pro­
fundas. Você tem muçulmanos (sunitas, 
xiitas). O Corão fica ilegal. As pessoas ~ 

!; 
têm de ser educadas a partir de um prin-

~ cípio "científico" ... Então a ciência é 
contra as crendices muçulmanas, as cren­
dices da Igreja Ortodoxa, do mundo 
católico, do mundo protestante (porque 
tem alemães lá também, há os lutera­
nos). Os lituanos são católicos e os ucra­
nianos são católicos de rito oriental ... 

"No limite, diferenças nacionais 
não tinham significação. O conteúdo era 
o mesmo em toda a parte, e a diferença 
ficava reduzida a uma pura forma. O 
drama soviético está numa União artifi­
cial, na qual nenhuma nacionalidade se 
reconhece, nem mesmo a russa. 

"É o fracasso não apenas do 
internacionalis mo, mas de toda uma 
visão racionalizadora burocrática. Por­
que eles tem direito a se libertar do 
Estado soviético. As repúblicas que 
agora se tomaram independentes usaram • 
de um direito constitucional. Pela Cons- • 
tituição soviética, cada república tem o :: 
direito de sair quando quiser. O pro- i .., 
blema é que a decisão de romper com a : 
União não fazia sentido na ótica univer- .. , 
salista do parLido. ~ 

< 
"A ciência é marxista. Como o 

conteúdo a ser ensinado nas escolas é o 
conteúdo científico, a religião fica proibi­
da. Não há educação religiosa. A pri­
meira violência contra a Igreja foi ainda 
com Lênin. No começo dos anos 20, 
Lênin expropria os objetos litúrgicos da 
Igreja Ortodoxa para ajudar a pagar os 
custos do Estado. Era um período de 
crise financeira violenta. Então, para 
combater a fome e a miséria, expropria­
ram os objetos rituais dos ortodoxos. É 
como se entrassem nas casas de candom­
blé e levassem tudo quanto é assenta­
mento para fazer caixa do Estado .. . É de 
uma violência simbólica tremenda. A 
violência simbólica, a violência física, a 
violência ao nível das relações sociais foi 
imensa. Agora, quando a coisa destam­
pou, volta tudo, com uma força muito 
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~ Católica Romana 

~Ortodoxa 
Católica Grega 

Protestante 

Muçulmana 

maior. Os traumas não foram assimila­
dos. É curioso. O mundo ocidental, ape­
sar das guerras e das violências, tem uma 
violência explícita, faz uma história, as 
pessoas vão se arrumando. Há um pro­
cesso que é aberto. No socialismo, é 
como se o problema tivesse sido resolvi­
do. Um Estado para cada nação, são 15 
nações, e só dentro da Rússia, que é uma 
federação, você tem 16 repúblicas autô­
nomas. São repúblicas dentro da Rússia. 
E dentro de cada uma dessas repúblicas, 
temos o que eles chamam de regiões 
autônomas, nações dentro de nações, 
dentro de nações ... E você tem ainda os 
distritos autônomos. É como aquela 
boneca russa, que você vai abrindo tem 
outra dentro, outra dentro, outra den-

Religiões do Leste Europeu 
antes da li Guerra Mundial 

tro ... Isso representa muito a coisa do 
império mesmo. Uma expressão jurídica 
da arquitetura imperial. 

"Nunca Estado nenhum no 
mundo, nem o egípcio lá dos faraós, teve 
uma tal concentração de violência e de 
poder. No Egito antigo, as aldeias eram 
autônomas, tinham as suas religiões e 
formas de organização social. O que era 
comum eram os grandes trabalhos, que 
serviam a todo mundo, e o controle da 
distribuição, do comércio, das trocas. 
Mas as relações de parentesco e de pro­
dução eram diferenciadas. Preservam 
diferenças religiosas, regimes de autori­
dade diversos. Não havia essa racionali­
zação burocratizante que arrebenta com 
toda autonomia e centraliza tudo. 
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Brasil: uma outra 
história , 

"Eu acho que tudo isso tem 
muito a ensinar à esquerda brasileira. A 
esquerda foi mais racionalis ta do que 
qualquer liberal que já apareceu na ter­
ra. O liberal, tipo Adam Smith, ainda 
postulava a prov idência divina - cada 
um na sua, o conjunto se arruma. Havia 
as leis de mercado, que agiriam contudo 
através de múltiplas e complexas media­
ções. A esquerda, ao contrário, acredi­
tou na razão que exerce controle direto 
sobre as coisas. O império do plano. Para 
ter o plano, você precisa ter o poder. 
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Controlar não só as informações mas.os 
instrumentos para aplicar essas informa­
ções. A ciência foi enfi m associada à tira­
nia. A esquerda tem muito a rever na sua 
formação, na sua idéia de ciência, que é 
uma variante levada ao extremo, combi­
nada com uma coisa volun tarista de 
ac har que pode controlar a totalidade 
socia l, planejar, fazer, passar a limpo 
(essa idéia de passar a Limpo ... ). Há um 
grande desprezo por tradição, por qual­
quer coisa que não é quantificável, que 
não é planejável. Tudo que é mistério, 
que escapa ao domínio do plano, do 
consciente, aparece como reacionário, 
como obscurantista - a esquerda tem 
que redescobrir o quão racionalizadora, 

secularizante e materialista ela é. É o 
extremo materialismo. 

"Há uma diferença crucial em 
relação ao Brasil. Na Europa, diferenças 
culturais, de tradição, de crença, estão 
associadas a identidades coletivas -
identidade nacional sobretudo. Isso tem 
uma história, uma história dos tempos 
modernos, que em alguns lugares é 
super- recente, é século XX, mas que 
vem lá dos finais da Idade Média. Passa 
pela reforma, as guerras religiosas e 
acaba como uma solução sui generis. 
cuios regio eius religio, a cada região a 
sua religião. Foi a idéia de que para aca­
bar com as guerras religiosas era preciso 
reconhecer que cada região tinha auto­
nomia para escolher a sua religião. A 
cada território, o seu povo, a sua reli­
gião, o seu Estado, a sua soberania. Essa 
é uma fórmula européia que tem uma 
história pesada por trás dela e que está 
explodindo ainda hoje. Por exemplo, na 
Iugoslávia. O problema é que tem a Sér­
via, tem a Croácia, um é ortodoxo e 
outro é catól ico. Mas tem muito sérvio 
dentro do território croata, não dá para 
separar os povos pelos territórios. Se 
desse, era moleza, ficava um atirando de 
um lado e o outro do outro lado da fron­
teira. Mas a história foi misturando os 
povos pelos territórios, e ainda o faz 
hoje, com as migrações para trabalho. 

"Essa associação tão profunda 
com identidade é uma experiência dife­
rente da nossa. Porque tanto na América 
do Norte quanto na América do Sul você 
tem a história das colonizações. Vieram 
povos de muitos lugares, para ocupar um 
único espaço social. Então não dá para 
separar nem nos Estados Unidos nem 
aqui, no interior de um estado um terri­
tório, e para cada território uma nação. 
Acontece que na América do Norte pre­
valeceu o espírito analítico dos protes­
tantes. Os protestantes, quando encon­
tram algum problema, pensam logo em 
separar e criar outra Igreja. Isso acabou 
em separações por bairro, como se sepa­
rasse um espaço mínimo dentro da cida­
de, em cada bairro uma mininação, um 
grupo étnico. Mas no Brasil é impossível 
você separar por território. Onde você 
vai , a não ser em casos extremos, tem 
sempre uma diversidade de religiões, de 
raças, de histórias, de origens ... 

"O racismo no Brasi l não se 
exerce pela segregação, ele se exerce na 
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mistura. Dentro de uma mesma família 
você tem um mais claro e um mais escu­
ro. O mais escuro é discriminado. A 
família dá força para o mais claro, por­
que sabe que o escuro tem menos chan­
ce. Mas são irmãos, ou então são vizi­
nhos ou da mesma Igreja. Você tem no 
Brasil muito negro católico, muito negro 
protestante, muito branco em candom­
blé (está cheio de alemão de olho azul 
falando iorubá ... ). 

"No Brasil, Lemos um Estado 
que é nacional mas tem muito pouca pre­
sença institucional na vida das pessoas. 
A c idadania ainda não foi estabelecida 
para a vasta maioria das pessoas. A pre­
sença do Estado se dá em partes: todo 
mundo sabe o que é uma carteira de tra­
balho, o que é dinheiro. Muda a lei sala­
rial a toda a hora e as pessoas acompa­
nham ... Neste sentido, há uma cidada­
nia, mas ela é muito parcial e parcializa­
da. Vastas dimensões do direito não exis­
tem para quem é pobre nesse país. É um 
Estado nac ional de pouca credibilida­
de ... Eu acho que só quem acredita em 
'Nação Brasileira ' é a Igreja, o Exército e 
uma parte da esquerda estatista. Porque 
o re s to do pessoal é bras ileiro , mas 
naquela base do Caetano: a banca de jor­
nal tem de tudo ... A identificação com o 
Estado nacional é tão diferenciada que a 
identidade passa para o segundo plano. 
Prevalece a dupla pertença: ser católico e 
ir ao candomblé. Gisele, mãe-de-santo 
da Baixada, é francesa e é uma mãe-de­
sa n to de res peito, do ca ndomblé de 
Angola. Escreve, faz escola, as pessoas 
vão Já, batem cabeça, reconh ecem a 
autoridade de Gisele. E a mulher é fran­
cesa ... Isso é impensável para um euro­
peu do Leste. Lá, a cada região e cada 
povo, a sua religião e a sua soberania ... 

Identidade e 
anti-racismo 

"Aqui no Bras il a histó ria é 
outra . Neste ponto há um proble ma 
posto para o movim e nto negro, que ~ 

tende a enfrentar o racismo como um ~ 
"' problema de identidade. ·~ 
o "Apesar de tudo, quero crer u 

que o Brasil esl.á bem situado cultural- E 
mente para o mundo do século XXI - o 

-, 

mundo da comunicação, onde os territó-
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rios são atravessados por trocas de múlti­
plas dimensões (a televisão, as migra­
ções, as viagens, os capitais ... ). Onde as 
populações, as origens, as histórias se 
cruzam e se combinam. 

"Você entra no metrô hoje em 
Paris e o que você menos houve é fran­
cês. A extrema direita reage horroriza­
da, mas o fato social é fundamental. Não 
dá mais para a França ser dos franceses. 
Há uma diversidade de línguas e de cul­
tura s que a penetra profundamente. 

Penso naquela his tória do conflito nas 
escolas, das meninas com o véu cobrindo 
o rosto ... E ai a maior crise ... A escola é 
laica, todos têm de ser iguais ... 'Mas eu 
não sou igual, eu sou muçulmana, ora.' 

"Em Nova Iorque, com espa­
nhol você se vira numa boa. Essa é a rea­
lidade de um mundo que já não é o do 
século XIX, não é o mundo do Estado­
nação. Existe e importa o Estado-nação, 
é claro, mas ele foi re lativizado pela 
dinâmica das comunicações. 

Man~estação em 11 de maio de 1988 
no Rio: religiosidade e política 

~ 

--, 
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É complicado responder 
ao clamor de justiça com 
uma proposta centrada 

na questão da identidade 

"Há uma coisa potencial inter­
jessante aqui .IO problema no Brasil é que 
essa capacidade de lidar com a diversi­
dade é combinada a um estilo de discri­
minação violento. São as pequenas vio­
lências. Diverso da África do Sul, onde 
estão brancos de um lado e negros do 
outro. É um tiroteio cotidiano. É um 
racismo difícil de lidar, que escapa assim 
que você o agarra. 

"Eu desconfio das soluções que 
se apegam à identidade. Porque, justa­
mente, ocorre um processo de complexi­
ficação dessas identidades, de multiplica­
ção das identidades, de multiplicação das 
referências e dos pertencimentos. E 
então, como pensar uma política cultu­
ral, um tipo de trabalho que não caia no 
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beco sem saída das identidades pretensa­
mente exclusivas? 

"No Brasil, se você vai pela cor, 
o gradiente é enorme; se vai pela histó­
ria, a história já deu muita volta; se vai 
pela religião, também fica difícil. Então 
você não fecha, você fica com o discurso. 
Mas ao mesmo tempo, o racismo existe, 
a discriminação existe, a memória existe. 
Ninguém vai esquecer que houve escra­
vidão. Enquanto existir Brasil, a escravi­
dão vai estar lá, esquentando a memória 
e clamando por justiça. 

"Eu acho complicado responder 
ao clamor com a promessa de uma nova 
identidade. Estou mais interessado em 
clamar pelos valores que nos movem. Os 
valores são anteriores à identidade. Não 
se esgotam na política ou na auto-afirma­
ção. Não têm cor, ou têm cor em outro 
plano. O candomblé não é negro. É ver­
me lho, é branco, é amarelo-ouro. As 
cores estão todas lá, e são as cores da luz, 
do axé, da força vital. Transcende essa 
his tória miserável de quatro séculos. 
Esses valores são anteriores a ela e são 
mais profundos. E se você tem valor pro­
fund o no candomblé, ele se abre para 
todos os povos. 

"Acho que a gente está 
entrando num tempo que está além do 
movimento negro também. Ser negro 
não basta. Há valores mais fundamentais 
que vêm de uma história do povo negro 
no Brasil, que apontam para além da his­
tória, para além dos negros, e que traz 
coisas para a humanidade inteira. É o 
sentido de liberdade, contra a escravi­
dão. É o sentido de dignidade. São valo­
res fundamentais. Há valores nessa his­
tória que o povo negro carrega que são 
maiores que ele. 

"Enquanto o movimento negro 
criticar a esquerda apenas porque ela 
não reconhece a especificidade do racis­
mo, o movimento está exigindo pouco, 
está criticando pouco, porque está se 
limitando a falar de igualdade, a pedir 
igualdade. E a coisa mais profunda, para 
além da igualdade, está nas diferenças, 
que não se esgotam na igualdade . A 
igualdade é importante, está no barco da 
modernidade, e é importante assimiliar 
esse barco. Mas ele navega por histórias 
e valores mais profundos." • 

43 



Cabeça de negro e de índio 
• 

Da redação 

A bibliografia sobre a questão 
dos povos indígenas e sobre a questão 
racial no Brasil é uma literatura em cons­
trução, a exemplo da produção de ima­
gens (ver o próximo artigo, na seção "Ví­
deo"). Sobre a questão indígena, indica­
ríamos três periódicos muito importantes 
para acompanhar as lutas e as formula­
ções dos novos movimentos sociais indí­
genas e das entidades que os apóiam: 
Porantim, jornal mensal publicado pelo 
Conselho Indigenista Missionário (Ci-
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mi), Resenha e Debate, editado trimes­
tralmente pelo Projeto de Estudos sobre 
Terras Indígenas (Peti) do Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social 
do Museu Nacional, da UFRJ, e o Bole­
tim Jurídico da Comissao Pró-Índio, de 
São Paulo. 

Sobre a questão do racismo, 
embora haja coisas importantes antes 
dessa data (vamos citar algumas delas), o 
ano de 1988 marcou um aumento signifi­
cativo da produção teórica sobre as rela-

ções raciais no Brasil. Diversas contri­
buições , com diferentes enfoques, 
podem ser obtidas na coleção da revista 
Estudos Afro-Asiáticos, editada pelo 
Centro de Estudos Afro-Asiáticos, loca­
lizado no Rio de Janeiro. Os números de 
14 a 20 desta revista, envolvendo edições 
de 1986 até 1991, tratam invariavelmente 
da questão do racismo no Brasil e podem 
ser uma fonte de consulta bastante útil 
para quem deseja uma primeira aproxi­
mação com o tema, ou mesmo um apro­
fundamento. 

Um estudo já clássico desta 
temática, indispensável aos interessados, 
é o trabalho de F1orestan Fernandes: O 
Negro no Mundo dos Brancos (São Pau­
lo, Difel, 1972). Foi um dos trabalhos 
pioneiros e representa uma importante 
contribuição des te sociólogo e hoje 
deputado federal pelo Partido dos Tra­
balhadores (PT) de São Paulo para o 
debate sobre as relações raciais no Bra­
sil. 

Outro trabalho significativo que 
surgiu nos últimos anos, principalmente 
pelo seu caráter pedagógico e por ser útil 
para a iniciação de novos interessados no 
tema, é o volume O que é racismo, de 
Joel Rufino dos Santos, publicado na 
coleção "O que é", da editora Brasilien­
se. 

Para quem quer con hecer o 
racismo brasileiro em dados o trabalho 
de Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle 
Silva, Estrutura Social, Mobilidade e 
PobreUJ (São Paulo/Rio de Janeiro, Vér­
tice/Iuperj, 1988) pode oferecer informa­
ções detalhadas. Já Fala, Crioulo (Rio de 
Janeiro, Record, 1982), de Haroldo Cos­
ta, é acima de tudo uma coleção de rela­
tos de negros de diferentes posições 
sociais que falam da experiência de ser 
negro noBrasil, um país racista. É um 
trabalho pioneiro e muito significativo. 
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Negros e índios: 
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A abordagem da problemática 
dos grupos étnicos é tardiamente incor­
porada no universo de significados da 
produção dos vídeos populares. 

O ano de 1988 pode ser conside­
rado um marco na produção de vídeos 
que discutem a questão do negro no Bra­
sil, enfocando principalmente os aspec­
tos religiosos, históricos, poéticos e a dis­
criminação racial. O crescimento desta 
produção está diretamente relacionado a 
ação de vários grupos do Movimen to 
Negro, em maio de 88, nas principais 
cidades do país, denunciando os 100 anos 
da Abolição como urna farsa e chamando 
a atenção para a situação do negro no 
Brasil. 

No que diz respeito à questão 
indígena, a produção de vídeos alternati­
vos é ainda mais precária, o que nos dife­
rencia do res tante da América Latina, 
o nde há uma grande produção retra­
tando a realidade das culturas indígenas, 
com difusão periódica até em canais de 
televisão. 

E ntre nós ainda há um vasto 
campo a explorar, não só no sentido de 
produzir materiais que chamem a socie­
dade para discutir a situação atual das 
populações indígenas - expulsas de suas 
terras e exterminadas por doenças trans­
mitidas pelos brancos - como resgatar 
essa cultura que desconhecemos, mas 
que faz parte de nossas raízes e do nosso 
presente. 

Algumas experiências têm mos­
trado como o vídeo pode ser um instru­
mento importante no resgate desta cultu­
ra. Por solicitação dos próprios índios, 
foi feito um trabalho de produção e capa­
citação entre os xavantes, pelo Centro de 
Trabalho Indigenista e pela Universi­
dade de São Paulo, para ajudar que eles 
assegurassem a reprodução de sua cultu­
ra, passada de geração em geração atra­
vés da história oral. O objetivo era de 
que através do conhecimento das técni­
cas do vídeo os índios pudessem gravar 
depoimentos dos mais velhos, impedindo 
que com sua morte este saber se diluísse. 

Apresentamos aqui alguns des­
tes vídeos. Esta seleção é parte de um 
acervo mais amplo que ainda não se 

•Do Setor Audiovisual da FASE. 
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encontra totalmente reunido em fontes 
acessíveis ao público em geral. 

CULTURA NEGRA 

A FUNDAÇÃO DO BRASIL 

Direção: Mo Toledo 
Produção: Gira Filmes 
SP/1980/8' /Cor/Ficção/ Animação 

Uma sátira be m-humorada 
sobre as relações de trabalho: entre 
brancos, índios e negros, na época da 
colonização. O índio resiste à sedução do 
branco e o negro é sempre escravo. Pre­
sos, índios e negros fantasiam uma ses­
são antropofágica, onde o branco é a víti­
ma. 

- Premiação: Melhor filme de 
animação Experimental - Jornada Bra­
sileira de Curta Metragem, Salvador -
BA - 1980; Melhor Desenho Animado 
- Festival do Novo cinema Latino Ame­
ricano, Havana - Cuba, 1981. 

DE OU/O NO PRECONCEITO 

Realização: Fulvia Rosemberg 
SP/ 1985/15 ' /Cor/U-Matic/NTSC/Repor­
tagem 

A discriminação sexual e racial 
nos livros infanto-juvenis. 

- Prêmio E s tímulo para 
Roteiro, Secretaria da Cultura, São Pau­
lo, 1985. 

DIAMANTE NEGRO, O 

Produção: Enúgbarijo Comunicações 
Direção: Victória B. Santos e Adauto de 
Souza Sfuitos 
RJ/1985/17' /Cor/VHS/NTSC/Reporta­
gem 

Como estão os negros na Nova 
República? A riqueza das culturas e a 
repressão que as cerca. 

MAPUTO MUUIER 

Direção: Mario Borgneth 
Moçambiq ue/1984/23 '/PB/Ficção 

O filme demonstra os conflitos 
vividos pela mulher moçambicana para 
afirmar seu novo papel no tradicional e 
no novo , que se confrontam para gerar 
uma nova mulher. 
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MUUIERES NEGRAS 

Produção: Conselho Estadual da Condi­
ção Feminina (SP) e Olhar Eletrônico 
Direção: Márcia Meirelles e Silvana 
Afram 
SP/ 1986/23 '/Cor/U-Matic/NTSC/Docu­
mentário 

A discriminação racial é abor­
dada através das experiências vividas no 
dia-a-dia pela mulher negra. 

- Segundo lugar U-Matic , 1 
Festival Vídeo Mulher, 1987. 

NEGRO NO BRASIL: 
DIAS OU ZUMBI?,0 

Realização: Geraes Produções Audio e 
Vídeo Ltda. 
Direção: Lucia Murad 
RJ/ 1989/39 '/Cor/U-Matic/Pal-M/Docu­
mentário 

O vídeo aborda, em 4 segmen­
tos, a luta dos negros no Brasil, enfo­
cando o posicionamento de dois persona­
gens antagônicos da História: Henrique 
Dias e Zumbi dos Palmares. 

Na 11 parte a história da resis­
tência (os quilombos); na 2'. a religião. 
A 31 mostra os movimentos organizados, 
dos pré-abolicionistas aos atuais. Na 41 

parte, a alegria do movimento - a festa 
do Dia da Consciência Negra, em 
20.11.88, na Serra da Barriga, Alagoas. 

- Vencedor do concurso "O 
negro no Brasil", promovido pela Fun­
dação Ford que premiou roteiros de 
vídeo. Rio de Janeiro 1988. 

RAÇA NA PRAÇA 

Produção: LAPFILME 
Direção: Luis Alberto Pereira 
SP/1987 /6 '/Cor/Documentário 

Uma discussão do racismo no 
Brasil, a partir da manifestação contra a 
discriminação racial ocorrida em 1978, 
na Praça Ramos, em São Paulo, origem 
no Movimento Negro Unificado, MNU. 

RAÇA NEGRA 

Produção: Nilson de Araújo 
DF/1988/23 '/Cor/Betacam/NTSC/Docu­
mentário 

A situação dos negros escravos 
e as formas de luta contra a escravidão.O 
trabalho moderno e a escravidão . As 

diferentes formas de discriminação. 
Alternativas para a questão racial. 

- Tatu de Ouro - Jornada da 
Bahia - 1988 - Melhor Vídeo - Jor­
nada do Maranhão- 1988. 

ÍNDIO 

MATO ELES? 
Direção: Sérgio Bianchi 

Produção: Sérgio Bianchi Produções 
Cinematográficas 
SP/1983/33 '/Cor/Ficção/Documentário 

De como os últimos índios da 
reserva de Mangueirinha, no sudeste do 
Paraná estão sendo suavemente extermi­
nados com a conivência daqueles que os 
deveriam proteger. O filme estrutura sua 
narrativa como um tes te de múltipla 
escolha. A resposta final é que Manguei­
rinha não tem problema indígena, tem 
um problema branco. 

Premiação: Melhor Diretor -
Festival do Cinema Brasileiro de Gra­
mado - RS, 1983: - Melhor Filme (Júri 
Oficial e Júri Popular) - Festival de 
Brasília do Cinema Brasileiro, 1983: Prê­
mio São Saruê-Federação de Cineclubes 
do Rio de Janeiro 1984. 

MINERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
EM ÁREAS INDÍGENAS? 

Produção: Núcleo de Cultura Indígena 
Direção: Celso Maldos 
SP/1987/22'/Cor/U-Matic/NTSC/Docu­
mentário 

O programa aborda a questão 
da mineração em área indígena, seus 
efeitos e também a polêmica criada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, acusando a 
Igreja Católica através do Cimi, de 
interesse na questão mineral para fins 
obscuros. 

MUUIER ÍNDIA 

Produção: Montevídeo 
Direção: Eliane Bandeira 
SP/1985/30'/Cor/U-Matic/NTSC/Docu­
mentário 

O vídeo fala da imagem do 
índio que a escola e a literatura ajudaram 
a criar. Coloca a mulher guarani como 
determinante para a preservação da sua 
cultura, do lugar e da religião. 
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- Melhor vídeo - Jornada Latino­
Americana de Cinema e Vídeo da Bahia, 
1985 - Menção Especial do Júri - IV 
Festival Fotoptica/V ídeo-brasil, 1986 
- Melhor Vídeo-Documentário - Rio 
Cine Festival, 1986. 

NAMBIQUARA - A FESTA DA 
MOÇA 

Produção: Centro de Trabalho Indige­
nista 
Direção: Vincent Carelli 
SP/1987 /20' /Cor/U-Matic/NTSC/Docu­
mentário 

A festa da moça, além de ser 
um documentário etnológico sobre um 
mito da puberdade nambiquara, mostra 
a reação de uma aldeia ao uso do vídeo. 

SERKRAHÔ 

Direção: Tião Maria 
SP/1986/11 '/Cor/Documentário 

Alguns aspectos da cultura dos 
índios Krahô e seu reencontro com o 
home m branco - Eupe, "aquele que 
não é índio". 

WAJ'AXAVANTE 

Produção: Paulo César C. Soares/CTI -
Centro de Trabalho Indigenista. 
Direção: Paulo César Carvalho Soares 
MS/ 1988/ 10'/Cor/VHS/Expcrimcntal 

Vídeo experimental que busca 
uma nova linguagem usando imagens 
que, rítmica e intimamente , estão ligadas 
à mú sica. É essa ligação imagem-som 
que vai levando o espectador para dentro 
do clima do ritual , acabando por envol­
vê- lo to talmente e passando assim o seu 
recado. ' 
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Quando uma sociedade deixa mar ar as crianças é porque <.-omeçou seu suicídio como 
sociedade. Quando n3o ai; ama é porque deixou de se reconhecer como humanidade. 

· ·~essa rua f9~ minha'" é um movime•!tO que tem como objt...1ivo mobilizar toda 
a sociedade brasileua para resolver o que hoJe é um grande csdlndaJo: a situação das 
criaitÇ".."'lS dcstepafs. [XlrtiL'Ulanncntcdaqut?lasque- uabalhrun e vivem nas ruas. 
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Se essa rua fosse minha 

Hcrbrn de <· um flletinho) 

....... .... ~,.._ ......... :t.._.. ... 
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Preço da doação : Cr$ 5.000,00 

As Organizações Não Governamentais FASE - IBASE - ISER e IDAC são 
responsáveis pelo Projeto Se essa rua fosse minha que te m como objetivo 
pesquisar a rea lidade das meninas e meninos de rua , sensibi lizar a sociedade na 
busca de soluções e atuar em conjunto em vários locais do Rio de Ja ne iro 
junto às crianças de rua . 
Faça a sua doação e receba um disco em qualq uer agência do BAN ERJ ou na 
recepção das citadas enti dades. 

Onde adquirir: 
FASE : 
Rua Ben to Lisboa, 58 - 22221 - Rio de Janeiro - RJ 
Tel. : (021 ) 285-2998 
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LANÇAMENTOS 
Discutindo 
a assessoria 
popular 

2.200, 1.300, 1.300, 

-~ AS-PTA • ASSESSORIA E 
SERVIÇOS A PROJETOS EM 
AGRICULTURA ALTERNA TIVA 

A AS-PTA - Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternat iva - é uma 
Organização não Governamental (ONG) sem fi ns lucrativos cujo propósito cujo propósito é 
promover um modelo de desenvolvimento agrícola no Brasi l nos marcos da agroecologia e 
apoiado nos pequenos e médios produtores ru ra is. 

A AS-PT A tem um serviço de publ icações para a dif usão de análises, técnicos e métodos 
ligados a agroecologia e aos pequenos e médios produtores rura is. 

Últimos lançamentos: 

Pedidos para : 

AS-PT A 
Rua Bento Lisboa, 58 - 3ç> andar 
22221 - Rio de Janeiro - RJ 

~I 
ttiffilh. 

VIDAS EM RISCO 
ASSASSINATOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL 

,i 

Um levantamento dos casos de morte violenta 
de crianças e adolescentes. nas cidades de 
Recife, Rio de Janeiro e São Paulo, no ano de 
1989, de acordo com os dados noticiados pela 
imprensa. 

G ráficos e tabelas que mostram o perfil dos 
crimes , dos criminosos e das vítimas do 
extermínio. 

L ançamento do IBASE, em conj unto com o 
MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E 
MENINAS DE RUA (MNMMR) e NÚCLEO DE 
ESTUDOS DA VIOLÊNCIA DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO (NEV-USP). 

FAÇA O SEU PEDIDO: 

IBASE 
Rua Vicente de Souza, 29 
Botafogo - Rio de J aneiro 

Cep: 22251 / 'B' 286-0348 

Cr$ 2.000,00 



Próximo 
Número 

Escola e classes populares 

Aescolarização das classes populares é o 
próximo tema da revista Proposta, cuja 
abordagem será feita a partir de interpre­
tações-chave apresentadas por educado­

res, agentes de base e alunos, envolvidos tanto com 
o sistema formal de ensino quanto com experiências 
alternativas de educação. 

Estarão em pauta as políticas públicas na 
área da educação, dos CIEPs aos CIACs, passando 
por experiências populares alternativas que se institu­
cionalizaram, como no caso das Prefeituras Munici­
pais de Porto Alegre e de São Paulo. 

A formação de professores, por dentro e por 
fora de organismos estatais, as escolas normais, as 
escolas comunitárias, os cursos profissionalizantes, 
os professores leigos - estes são outros aspectos da 
ampla discussão da escolaridade dos setores popula­
res. 

O que é ser professor hoje no Brasil? Que 
sentido atribuem à escola? A que necessidade aten­
dem? 

Por outro lado, qual é a significação da 
escola para os setores populares? E como os movi­
mentos sociais têm trabalhado essa questão. A expe­
riência do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra com as escolas dos assentamentos é um dos 
exemplos a partir do qual essa relação será trabalha­
da. 

Quais as implicações da necessidade de uni­
versalização da escola - e de quais escolas - para a 
afirmação da cidadania dos setores populares? 
· Não deixe de ler a próxima edição da revista 
Proposta. 

@ifASE - A SERVIÇO DA 


